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“... O menino aprendeu a usar as palavras.
Viu que podia fazer peraltagens com as palavras.

E começou a fazer peraltagens.
Foi capaz de modificar a tarde botando uma chuva nela.

O menino fazia prodígios.
Até fez uma pedra dar flor.

A mãe reparava o menino com ternura.
A mãe falou...

Você vai encher os vazios
com as suas peraltagens 

e algumas pessoas vão te amar por seus despropósitos!”

(Manoel de Barros)
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Educação em Direitos Humanos: recortes e enquadramentos 
em perspectivas decoloniais

A modernidade tomou para si os ideais iluminis-
tas de progresso, de autonomia, de libertação de todas as 
formas de opressão que afligiam o homem;firmou a ideia 
de que o esclarecimento se realiza pelo desenvolvimento 
da razão. Tratava-se, então, de superar a menoridade, de 
afastar todas as barreiras que impediam o homem de pen-
sar por si mesmo, e, enfim, alcançar a maioridade. Esse 
projeto, assim, pretendia a autoemancipação da huma-
nidade e se daria por meio de um conjunto de ideais – o 
racionalismo, o individualismo e o universalismo – e de 
valores – a igualdade e a liberdade. Contudo, esse ideal 
emancipatório esconde um lado cruel e sombrio, a colo-
nialidade, que lhe é constitutiva e se caracteriza por uma 
estrutura de dominação/exploração fundada em mecanis-
mos de controle das subjetividades, do conhecimento, dos 
meios de produção e dos mecanismos de poder, assenta-
dos na imposição da classificação racial/étnica da popula-
ção global, da qual se depreende a hierarquia entre grupos 
superiores e inferiores. 

É desse contexto moderno e colonial que, frequen-
temente, infere-se, exaustivamente, o conteúdo dos direi-
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tos humanos, como legatário das revoluções burguesas do 
século XVIII, que, apesar de experiências localizadas po-
lítica e geograficamente, estabelecem-se sob o manto do 
universalismo epistêmico e da neutralidade, sendo então 
exportadas para o resto do mundo. Logo, nessa compreen-
são sobre os Direitos Humanos, são recortadas apenas as 
experiências europeias e estadunidenses, resultando em 
encobrimento histórico e em invisibilidade das lutas e das 
concepções humanistas em outras partes do mundo.

Lado outro, a captura do conteúdo político dos di-
reitos humanos pelo viés exclusivamente jurídico, via de 
regra, emprestando-lhe feição mais formal do que perfor-
mática, tem como efeito a sua naturalização, encobrindo 
ou desencorajando os processos de luta e de reconstrução 
contínua do seu conteúdo. Os direitos humanos são, então, 
percebidos como algo estático ou “já dado desde sempre”, 
algo desprovido de historicidade.

Assim, falar em Direitos Humanos, falar em Edu-
cação em Direitos Humanos, em uma perspectiva crítica 
que desvele todas essas camadas, não é tarefa das mais 
fáceis, requer do autor cuidado, rigor, refinada percepção 
sócio-histórica para que possa enfrentar o seu objeto, su-
perando os simulacros da unidimensionalidade histórica, 
de forma a expandir a sua concepção para além do recorte 
moderno das doutrinas tradicionais. 

O direito da criança e do adolescente, como conte-
údo que se insere nos Direitos Humanos, não é diferente. 
Frequentemente confinado nos limites da dogmática ju-
rídica, esse campo de conhecimento é identificado com 
a produção jurídica estatal sobre a criança e o adolescen-
te, negando o seu caráter complexo e interdisciplinar. De 
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outro modo, as perspectivas educacionais confi nam o seu 
objeto na expectativa de salvação, negando aos sujeitos a 
possibilidade de falar por si próprio, de construir a sua 
existência singular. Enfi m, olhando para o percurso histó-
rico da criança e da juventude, não faltam distorções, que, 
na tentativa de proteger, resultam em violências.

Maria do Socorro Borges da Silva, tomada pelo desa-
fi o de fazer uma leitura a contrapelo, no primeiro capítulo, 
intitulado “Criança e adolescente: da sujeição à invenção 
dos sujeitos de direitos”, propõe-se a pensar os Direitos 
Humanos de crianças e adolescentes para além da lógica 
desproblematizante e acrítica do discurso jurídico e da 
lógica salvacionista da educação. Assim é que, produzin-
do diversos enquadramentos e recortes, enfrenta, uma a 
uma, as diversas dimensões do seu objeto sem se deixar 
capturar por nenhuma delas.

Com esse intuito e munida de refi nada compreensão 
sobre as forças históricas que vão forjando paulatinamente 
as categorias infância e juventude, como lapsos temporais 
e existências que antecedem a idade madura, ao tempo em 
que elaboram estigmas e rótulos, possibilidades e ruptu-
ras, Socorro Borges desvela os paradoxos, as reduções e 
as opacidades que povoam esse campo. Então, lança o seu 
olhar para o contexto político e social de onde emergiu, no 
cenário nacional, o conjunto de normas que propõe trata-
mento especial para essas categorias por ocasião da Cons-
tituição Federal, de 1988, e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, de 1990, e sublinha o protagonismo dos mo-
vimentos sociais, em especial dos movimentos de crianças 
e adolescentes, reafi rmando a perspectiva decolonial que 
adota. Contudo, não se deixa capturar pelo canto da sereia 
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normativista, pois afirma os limites dos enunciados da lei 
frente à crueza da realidade.

Firme no seu propósito, problematiza as narrativas 
que são produzidas sobre infância e juventude e que no-
meiam os seus corpos “[...] sempre na condição de uma 
vida infame, seja pela incapacidade de falar por si próprio, 
seja pelo modo como se fabricam os seus corpos, inclusi-
ve na educação, oscilando entre uma visão salvacionista 
e misericordiosa de proteção ao qual seu destino foi tra-
çado, à condição de categoria problemática das políticas 
públicas quando dizem a priorizar”. A autora denuncia as 
violências que se atualizam, pois, “[...] embora o sentimen-
to de infância seja substituído pelo direito à infância, não 
acabou com a antiga violência contra as crianças, inventa-
mos novas formas de abandono e de exploração infantil, 
das quais são exemplares o confinamento e o isolamento 
diante da televisão”.

Assim é que a autora realiza um percurso forte, con-
tundente, que toca, afeta e desafia a pensar os Direitos 
Humanos de crianças e adolescentes desde a perspectiva 
decolonial, de valorização dos saberes e das vivências da-
queles a quem pretendemos proteger. 

Por seu turno, Emerson de Souza Farias, contribuin-
do com a apresentação desse cenário, no capítulo intitu-
lado “Direito da criança e adolescente: 30 anos de ECA e 
os desafios educacionais”, oferece-nos um cuidadoso res-
gate dos movimentos históricos que forjaram o direito da 
criança e do adolescente no Brasil, em especial o Estatuto 
da Criança e do Adolescente. Atento aos desafios para a 
sua concretização, o autor não se descuida de que, como 
garantia individual e coletiva, o direito da criança e do ado-
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lescente “[...] não pode ser percebido como algo dado, está-
tico, posto na letra fria da lei. Ao contrário disso, deve ser 
visto como uma construção social, fruto do constante mo-
vimento e transformação da sociedade, construções his-
tóricas delineadas em conformidade com as necessidades 
da convivência em sociedade”, consolidando os princípios 
do ECA como essenciais às crianças e adolescentes, como 
os da prioridade absoluta, a prevenção, a participação po-
pular e o atendimento integral.

Frente ao panorama distópico contemporâneo, que 
fabrica e inventa corpos sujeitados pelo mercado, pela ci-
ência, pela mídia, Socorro Borges, no capítulo intitulado 
“Educar em direitos humanos crianças e adolescentes: 
uma prática necessária nos tempos atuais”, questiona: “E, 
nessa vida, qual é o modelo de Direitos Humanos que a 
democracia de mercado nos oferece e nos impõe?”; e de-
nuncia as práticas que colonizam a vida, mas também cal-
culam a morte, a necropolítica – a “[...] fenômenos que as-
sistimos a toda hora, como tem sido o destino das crianças 
e adolescentes pobres das periferias do Brasil, principal-
mente, a população negra, para nos fazer entender que as 
formas excludentes, abissais e de morte da vida atravessa 
os problemas étnicos raciais, as classes, os gêneros e tan-
tos outros lugares banidos propositalmente pela ciência”.

Ciente de que o arcabouço legal e teórico dos direi-
tos humanos resvala sempre na cultura, nas práticas, nas 
formas de ser e de viver que pressupõem preconceitos, 
sensibilidades que resistem, invalidam a sua efetividade, 
Socorro Borges reconhece um lugar especial para a edu-
cação em Direitos Humanos. Mas, a par da falácia salva-
cionista que recai sobre a educação, problematiza o seu 
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papel como reprodutora das violências de raça, de gêne-
ros, de classe que resultam em violações; problematiza a 
educação como instrumento de controle e docilização dos 
corpos, que, mais do que emancipar, em verdade, castra, 
pois, “Essa atual configuração de sociedade exige pensar 
sobre a questão da criança e adolescência como uma prá-
tica educativas para além de políticas de controle sobre a 
vida, a biopolítica, que acontece sob o discurso da inclusão 
dos diferentes”. 

Então, expõe a pergunta fundamental: “Como criar 
outro modo de educar em direitos humanos?” Para Socor-
ro Borges, importa pensar o educar em direitos humanos 
“[...] como corpo coletivo humano; como prática de resis-
tência, uma cultura alternativa às formas instituídas da 
biopolítica, porque é um poder que se constitui pelo atra-
vessamento do saber das pessoas, um saber particular, 
regional, local, um saber diferencial incapaz de unanimi-
dade”. Nesse sentido, a educação para os direitos huma-
nos é um fazer, uma prática, fundada nos saberes locais e 
ancestrais, na experiência que dispõe significados para a 
existência de cada um, e possibilitam a invenção de uma 
vida autentica. 

E sublinha a autora: “É sob essas perspectivas que 
desejo pensar a educação em direitos humanos, como 
processo de criação/invenção de uma cultura política de 
resistência enraizada no cotidiano por meio de maneiras 
de fazer (táticas), em que o sujeito se apropria da própria 
ordem ou do funcionamento do sistema para subvertê-lo”.

E, para educar nessa perspectiva, 
[...] não basta oferecer uma formaçãosistemáti-
ca dos fundamentos jurídicos, educacionais, fi-
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losóficos, metodológicos para os defensores e os 
militantes dessa causa, a fim de instrui-los. Isso 
porque Educar em Direitos Humanos passa pela 
cultura, e cada cultura tem suas singularidades, 
suas particularidades, desafiando-nos à constru-
ção cultural desse ensinar a partir de cada reali-
dade, de modo a ter sua força potencializadora na 
relação com os sujeitos de direitos – neste caso, 
com crianças e adolescentes –, nos lugares inter-
culturais, como a escola, que, na sua relação de in-
terdependência com outras instituições, funciona 
como uma microfísica, uma rede de conexão de 
saberes e poderes. 

Assim, a autora nos confronta com as diversas linhas 
que atravessam o território dos direitos humanos da crian-
ça e do adolescente e nos desafia a pensá-los para além da 
possibilidade dogmática, unimensional e universal da mo-
dernidade colonial, como 

Um entrelugar para exercitar a hospitalidade, o 
respeito, a gentileza, o despojamento, o encontro, o 
abraço, a vida! E deixar pelo caminho as certezas, 
as defesas, os apegos que a nossa visãomíope nos 
impõe, superada apenas quando nos deslocamos de 
nós mesmos, do nosso lugar de origem para encon-
trar no outro o que somente em nós nunca basta. 
Como local do entrelugar, a educação em direitos 
humanos, constitui um interstício, um espaçoco-
munitário e de agenciamentos para composições 
de novos modos de existência. 

O que torna esta obra essencial ao debate sobre os 
direitos humanos da criança e do adolescente!
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INTRODUÇÃO: PRIMEIRAS PALAVRAS

Em 2020, comemoramos 30 anos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), Lei 8.069/1990, e, simul-
taneamente, vivenciamos tempos difí ceis provocados pela 
pandemia do novo coronavírus e de formas necropolíti-
cas  (MBEMBE, 2018) de governabilidade, cujo cálculo de 
vida já não é apenas quem vai viver, mas quem vai morrer. 
Diante disso, pensamos que esta questão visceral está liga-
da à infância e à adolescência, pois, como pessoas huma-
nas, continuam atravessadas por formas de vida sitiadas. 
Isso nos instiga a buscar novos modos de educar, cuidar, 
proteger, enfi m, defender e assegurar aquilo que o Estatu-
to já prevê como resultado de muita luta.

Nesse instante, que nos vemos sufocados pelos ex-
cessos de tarefas, principalmente das aulas remotas que, 
diariamente, temos que dar conta e atender às necessida-
des dos fi lhos e/ou educandos, desafi a-nos afi rmar a valio-
sa contribuição das garantias constitucionais, sobretudo 
as resguardadas pela nossa Constituição Federal de 1988, 
que estabelece a   família, o Estado e a educação como os 
responsáveis pela tutela de crianças e adolescentes, desa-
fi ando-nos a criarmos novas perspectivas de educar para 
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além da mera vida, da vida nua1, como expressa Agamben 
(2012), mas a vida, de fato, com dignidade.

Embora sejam muitos os problemas que nos acon-
tecem, prendemo-nos à finalidade de contribuir para a 
análise da relação entre educação, Direitos Humanos, in-
fância e adolescência, usando como dispositivo o ECA para 
a leitura a partir de fundamentos científicos, históricos e 
legais que possam nos basilar na vivência cotidiana e po-
tencializar experiências de educar em Direitos Humanos, 
principalmente para as práticas educativas.  

Portanto, neste livro, retomamos algumas discus-
sões feitas na parte do estado da arte dos estudos dou-
torais de Silva (2017) e do mestrado de Farias  (2018),  nos 
quais tentamos construir as categorias centrais de análise 
dos nossos estudos específicos, fazendo um revezamento 
entre teoria e prática, ao trazermos alguns vestígios de 
memórias de práticas educativas na trajetória do educar 
em Direitos Humanos.

Assim, esta obra segue composição estrutural obje-
tiva, dividida em três partes: na primeira, com os estudos 
de Silva (2017), é feita uma  discussão em torno das cate-
gorias crianças e adolescentes e como essas palavras são 
inventadas na relação saber-poder (FOUCAULT, 2014), 
buscando fazer uma arquegenealogia em contexto brasi-
leiro e uma crítica à epistemologia eurocêntrica   que se 
constituiu  a base de concepção de positivação de direi-
tos e de educação, excluindo a categoria crianças e adoles-

1 A vida nua corresponde ao que Agamben (2012) chama de Homo sacer. No 
direito romano, representa aquele sujeito cuja pena é não poder ser mor-
to, pois não podia ser tocado, embora condenado à total exclusão social 
e banido do convívio social. Nessas condições, vivia uma mera vida, uma 
vida nua. 
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centes como sujeitos de direitos específicos. Assim, como 
vidas nuas (AGAMBEN, 2012), vidas infames (FOUCAULT, 
2003), também foram vistos como “classe perigosa”, “me-
nor”, como ressaltam Escrivão Filho e Sousa Junior (2016), 
 Corazza (2004), Miranda (2006), Larrosa (1998, 2016), den-
tro de numa perspectiva descolonizadora dos direitos hu-
manos, como como  Baldi (2004, 2014), Panikkar (2004)e 
Santos (2010), dentre outros que reforçam esse viés, como 
 Mbembe (2018).

A segunda parte, assentada nos apontamentos de 
Farias (2018), faz uma análise dos princípios do ECA, des-
tacando os desafios educacionais para o nosso tempo. 
Fundamenta-se na Constituição Federal de 1988, no ECA, 
e nas leituras de Miranda (2006);  Dezem, Aguirre e Ful-
ler (2009); e Becher (2011), fazendo um breve recorte bi-
bliográfico e documental de parte do que fundamentou o 
corpus dissertativo da pesquisa de mestrado, alinhada às 
leituras atuais das políticas públicas em processo de dis-
cussão no cenário brasileiro.

A sociedade contemporânea, em especial a realidade 
brasileira, tem sido marcada pelas violências, produzindo 
enormes efeitos sobre, com e entre crianças, adolescentes 
e jovens, reverberando como se “o problema” fosse a con-
quista de direitos por parte desses sujeitos e a “excessiva” 
proteção do Estado, desconsiderando o caráter histórico 
das lutas dos movimentos sociais em defesa da vida e das 
liberdades que essas garantias constitucionais expressam. 

Assim, como uma espécie de miopia social, susten-
tam-se posições, perspectivas e proposições jurídicas e 
políticas que colocam em questão o direito adquirido e 
consolidado pelo ECA, ignorando o valor que carrega a 
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existência legal dessa Lei, embora seu alcance de efetivi-
dade ainda apresente desafios de construção, como o ca-
ráter educativo, histórico e axiológico como ganho em ter-
mos de política pública que atravessa a sociedade.

Desse modo, questões nos fazem pensar nesta pro-
dução e que se apresentam como emergentes: por que, 
após 30 anos, ainda é necessária a garantia da defesa e da 
efetividade dos princípios e dos direitos estabelecidos no 
ECA, principalmente nas atuais políticas públicas de edu-
cação? Quais são os princípios que regulamentam o ECA e 
como eles se fazem necessários para a sociedade brasilei-
ra? Qual a relevância da afirmação desses princípios dian-
te dos desafios das políticas públicas contemporâneas? 
Diante disso, objetivamos analisar princípios e direitos as-
segurados pelo referido Estatuto, destacando sua relevân-
cia no contexto de violações dos Direitos Humanos, diante 
dos desafios da contemporaneidade na garantia da efetiva-
ção das atuais políticas públicas de educação.

Na terceira parte, com as reflexões de Silva (2017), tra-
çamos algumas linhas do que seriam outros modos de edu-
car, num viés mais descolonizador, inter e transcultural 
da educação em Direitos Humanos na atualidade.

Com esse texto, intencionamos provocar inquie-
tações em torno das três décadas de vigência do ECA, no 
sentido de pensar em que avançamos ou retrocedemos em 
relação à responsabilidade da sociedade, do Estado, das fa-
mílias, para que as nossas crianças e os nossos adolescen-
tes possam ter, no presente, uma vida digna e as condições 
de criar o futuro.
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Mas a razão disso, não está em que se prefira a au-
toridade dos homens à exatidão de um olhar não-
-prevenido, mas em que a natureza, em si mesma, 
é um tecido ininterrupto de palavras e marcas, de 
narrativas e de caracteres, de discursos e formas. 
( FOUCAULT, 1992, p. 56)

Com o tempo, percebi que o meu corpo historia-
dor e educador poderia quebrar as palavras e as coisas 
( FOUCAULT, 1992) tidas como verdadeiras pelo saber nor-
matizado historicamente, principalmente aquelas pala-
vras que geram todos os tipos de violência. Assim, como o 
menino que aprendeu a usar as palavras para fazer peral-
tagens, como diz o poeta das infâncias, Manoel de Barros 
(2015), tento a cada dia:

[...] insuflar nova vida aos relatos que nos dizem o 
que era o passado, através do uso da imaginação, 
da nossa capacidade poética de retramar o que está 
tramado, redizer o que está dito, rever o que foi vis-
to, para que estes relatos sirvam para demarcar a 
nossa diferença, nos sirvam para nos tramarmos, 
dizermos e vermos de uma outra forma. A História 
é experiência que se troca com o passado [...]. (AL-
BUQUERQUE JUNIOR, 2000, p. 122).
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Vivo na fronteira epistemológica entre educação 
e direito. Mas não entendendo o direito como mais uma 
norma a ser seguida, acima dos saberes das pessoas, que 
se coloca como algo inquestionável e, muitas vezes, numa 
linguagem inalcançável. Pensando com Baldi (2004, 2014) 
e como Panikkar (2004), é preciso descolonizar o pensa-
mento sobre direito e educação para uma perspectiva da 
diversidade e da pluralidade de saberes e de culturas em 
que, certamente, concepções de justiça não são homogê-
neas e as leis nem todas adaptáveis. É relevante que se diga 
que tanto o direito como a ciência/educação serviram para 
manter o paradigma cartesiano positivista, de feições frias 
e instrumentalizadas pelos interesses da modernidade 
capitalista, afirmando um modo violento e excludente de 
produzir conhecimento e de fazer “justiça” pelo disposi-
tivo da lei (SANTOS, 2010), embora muito dessa história já 
tenha sido modificada. 

Nesses tempos difíceis atuais, penso que o mais im-
portante é afirmar a potência da conquista dos direitos, 
sobretudo, porque vivemos sobre a ameaça das formas au-
toritárias de poder e das perdas de garantias trabalhistas, 
pois entendo que o saber e sua circularidade já consistem 
numa pratica educativa, já que o 

Saber consiste, pois, em referir à linguagem. Em res-
tituir a grande planície uniforme das palavras e das 
coisas. Em fazer tudo falar. Isto é, em fazer nascer, por 
sobre todas as marcas, o discurso segundo seu comen-
tário. O que é próprio do saber não é nem ver nem de-
monstrar, mas interpretar. (FOUCAULT, 1992, p. 56).

Por outro lado, não pretendo somente conceitu-
ar as coisas, mas saber como elas se constituíram nesses 
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sentidos, numa espécie de filosofia dos conceitos, fazen-
do uma articulação com o contexto brasileiro, a partir de 
Baldi (2004), Escrivão Filho e Sousa Junior (2016), Coraz-
za (2004), Miranda (2006), dentre outros, como Panikkar 
(2004) e Larrosa (1998, 2016), que embora não seja brasi-
leiro, sua leitura contribui enormemente.

Embora este livro restrinja-se mais a uma discussão 
teórica, trabalho sempre com a perspectiva de que toda te-
oria é um revezamento entre uma prática e outra, e toda 
prática é um revezamento entre uma teoria e outra, por-
tanto, impossível pensar qualquer coisa que não atravesse 
o campo das experiências. É fato afirmar que toda esco-
lha por determinados estudos encontrou sempre algum 
lugar entre nossas experiências, sejam do passado ou do 
 presente. 

Basta fechar os olhos e lembrar de experiências que 
me tocam profundamente nessa andança como pesqui-
sadora das questões de educação em Direitos Humanos. 
Uma delas foi a participação no Movimento de Meninos e 
Meninas de Rua, em Caxias-MA, a convite da companheira 
e membro do Centro de Direitos Humanos “Antônio Gené-
sio”, Aldenora Concutelli. Esse Movimento, inclusive, foi 
determinante para a conquista do ECA. Aldenora parti-
cipou desse processo em âmbito nacional e articulou, em 
Caxias, o que veio a determinar sua liderança na área da 
infância e da adolescência. Com a criação desse movimen-
to, em 1985, falava-se em protagonismo juvenil, reconhe-
cendo crianças e adolescentes como sujeitos participati-
vos, sujeitos de direitos. 
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Fotografi a 1 – Criação da Frente de Defesa dos Direitos das 
Crianças e dos Adolescentes e da Comissão Nacional Criança 
Constituinte, em Brasília, 1986, do qual Aldenora Concutelli 

participou 

Fonte: Arquivo pessoal de Aldenora Concutelli, 2013.

Desse modo, nessa caminhada, juntamente com ou-
tras pessoas, foi aumentando a minha sensibilidade em re-
lação às questões da infância e da juventude, e uma traje-
tória pessoal foi me defi nindo como educadora, militante 
e pesquisadora dos Direitos Humanos e da Educação em 
Direitos Humanos. 

Um marco importante de lembrar foi a minha par-
ticipação no Congresso Interamericano de Educação em 
Direitos Humanos, realizado de 30/08 a 02/09/2006, em 
Brasília, onde foram socializadas as ações da entidade de-
fensora em direitos humanos, Fundação Maurício Vanini, 
e, de modo especial, apresentado o Projeto Educação para 
os Direitos Humanos, por mim idealizado e coordenado, 
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na época, em Caxias-MA. Esse projeto foi aprovado pela 
Secretaria Especial de Educação em Direitos Humanos e 
pela UNESCO, conforme Edital SHS nº O9196/ 2006 e exe-
cutado no ano seguinte. 

Esse Congresso, em Brasília, foi um momento signi-
fi cativo, pois se constituiu num espaço de debate de po-
líticas de promoção de direitos humanos, bem como de 
trocas de experiências nesse campo pelas diversas insti-
tuições representadas e pelos pesquisadores da América 
Latina. Na fotografi a 3, estou abraçada com a grande refe-
rência em educação em Direitos Humanos, Vera Candau. 

Fotografi a 2 – Participação no Congresso Interamericano de 
Educação em Direitos Humanos

Fonte: Arquivo pessoal.
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Fotografi a 3 – Participação no Congresso Interamericano de 
Educação em Direitos Humanos

Fotografi a 4 – Participação no Congresso Interamericano de 
Educação em Direitos Humanos

Fonte: Arquivo pessoal.

Fonte: Arquivo pessoal.
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Foi no cenário de lutas efervescentes dos movimen-
tos sociais espalhados pelo solo brasileiro que a questão 
dos Direitos Humanos e do próprio ECA emergiram como 
fruto de um poder constituinte que atravessava a Cons-
tituição de 1998 e que clamava por garantias específicas, 
dentre elas, a relacionada à infância e à juventude. Essa 
Constituição, mesmo que, por um lado, resulte da conser-
vação das instituições de poder autoritário, é, por outro 
lado, resultado da expressão da luta por direitos, pois

[...] a Constituição de 1988 incorpora em sua estru-
tura o modelo conceitual da chamada Constitui-
ção Dirigente, típico das opções constituintes da 
segunda metade do século XX na Europa, Améri-
ca-Latina e África, situadas em processos de tran-
sição orientadas para a superação política e social 
de regimes autoritários, com vistas à construção 
de sociedades democráticas orientadas para a efe-
tivação dos Direitos Humanos. (ESCRIVÃO FILHO; 
SOUSA JUNIOR, 2016, p. 110).

Emanado das ruas e das lutas sociais, esse poder 
constituinte deu forças ao reconhecimento da criança e do 
adolescente como sujeitos de direitos e do protagonismo 
juvenil. Por esse poder, entende-se: 

[...] a acumulação das forças sociais que, diante de 
situações institucionalizadas de arbitrariedade po-
lítica e negação de direitos – como o Absolutismo, 
o Colonialismo, o Totalitarismo, ou Neoliberalismo, 
por exemplo – emerge historicamente em proces-
sos de luta por liberdade e dignidade, forjando-se 
em sujeitos coletivos dotados da potência social e 
legitimidade políticas suficientemente capazes de 
romper a ordem de opressão, e instituir um novo 
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regime político onde o Direito se expresse como 
enunciação dos princípios de uma legitima organi-
zação social de liberdade. (ESCRIVÃO FILHO; SOU-
SA JUNIOR, 2016, p. 144)

Por muito tempo, a ideia de infância e de adolescên-
cia sequer existia, pois tais sujeitos estavam condenados 
ao anonimato, excluídos da história, da vida pública, ex-
cluídos pela ciência e pelo direito como instituições dis-
cursivas produtoras da verdade. Segundo Corazza (2004), 
a história da infância revela um silêncio histórico, ou seja, 
uma ausência de problematização sobre essa categoria, 
não porque as crianças não existissem, mas porque, do pe-
ríodo da Antiguidade à Idade Moderna, não existia como 
objeto discursivo, como também não existia a criança em 
termos social e cultural. E, na história contemporânea, as 
práticas da infância são vistas como degradadas e perdi-
das. Assim, as leis, os manifestos, os estatutos, os pactos 
tendem para uma defesa do que foi negado às crianças, 
roubado, como foi o caso da privação do direito à educa-
ção escolar, uma condição para ser criança e para viver no 
mundo infantil, em razão da existência de uma realidade 
de trabalho infantil. 

Mesmo na modernidade e no sistema contemporâ-
neo, a exemplo da antiguidade, o projeto de morte da in-
fância de “Herodes”1 prevalece: matar as crianças para eli-
minar do mundo a novidade que poderia o ameaçar, pois, 
na contemporaneidade:

1 Uma referência que Larrosa (1998) faz ao pensamento de Hannah Arendt 
(1989), quando se refere ao infanticídio que Herodes causou, quando sou-
be da novidade do nascimento de Jesus. Com medo do novo, do inespera-
do, manda matar todas as crianças da mesma idade.
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O novo rosto de Herodes tem certa amabilidade de-
mocrática e já não mostra uma organização política 
totalitária, um uso sistemático do terror ou certos 
aparatos metódicos de propaganda. Mas as crian-
ças também são sacrificadas e esse ídolo ávido de 
sangue infantil, cujos nomes são o Progresso, De-
senvolvimento, Futuro ou Competitividade. Nosso 
mundo baseia-se na inovação permanente e siste-
mática: de uma forma tão compulsiva que já se con-
verteu em uma tradição, e, casualmente, em forma 
de conformismo, nós solicitamos constantemente 
o que é novidade, o original, o espontâneo, e o ino-
vador: mas o preço de convertê-lo imediatamente 
em mercadoria através de sua adaptação às leis do 
mercado. Nosso totalitarismo não é o da destruição 
física de toda novidade possível e tampouco já é o 
de converter a novidade em um instrumento para 
a produção totalitária de um mundo ideal. Nosso 
totalitarismo consiste na captura pragmática da 
novidade, em sua administração e em sua venda no 
mercado Futuro. (LARROSA, 1998, p. 78).

A infância continua sendo entendida como um es-
tágio da vida que leva a outras etapas, e mesmo sob a nova 
condição de criança como sujeito de direito, o modo como 
operam o direito e a educação sobre ela ainda é como 
sujeito menor, incapaz, tutelado, alguém que não sabe. 
Sempre na condição de uma vida infame, seja pela “inca-
pacidade” de falar por si próprio, seja pelo modo como se 
fabricam os seus corpos, inclusive na educação, oscilando 
entre uma visão salvacionista e misericordiosa de prote-
ção ao qual o seu destino foi traçado, à condição de cate-
goria “problemática” das políticas públicas quando dizem 
a priorizar. 
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Foi criada uma espécie de verdade positiva da infân-
cia, fruto de uma razão tecnocientífica dominante. 

Essa verdade positiva não é outra coisa que a ma-
neira como os nossos saberes determinam o que 
são as coisas que convertem em seu objeto de co-
nhecimento. Deste ponto de vista, a verdade in-
fância é o modo através do qual nossos saberes a 
dizem, e, portanto, a própria infância fica reduzida 
ao que nossos saberes podem objetivar e abarcar 
e ao que nossas práticas podem submeter; domi-
nar e produzir. A verdade positiva mostra assim 
sua dependência desse processo de fabricação que 
consiste em passar do possível ao real mediante a 
intervenção calculada em um processo. (LARROSA, 
1998, p. 82).

De qualquer forma, ainda reside na história da crian-
ça, ora vista como anjo, ora vista como delinquente, “[...] 
sempre a mesma incapacidade de ultrapassar a linha, de 
passar para o outro lado, de escutar e fazer ouvir a lingua-
gem que vem do outro lugar ou de baixo: sempre a mesma 
escolha, do lado do poder, do que ele diz ou do que ele faz 
dizer” (FOUCAULT, 2003, p. 208) quando se trata de resol-
ver as situações de violação dos Direitos Humanos a que é 
submetida. Assim, um desafio é que:

Essas vidas, por que não ir escutá-las lá onde, por 
elas próprias, elas falam? Mas, em primeiro lugar, 
do que elas foram em sua violência ou em sua des-
graça singular, nos restaria qualquer coisa se elas 
não tivessem, em um dado momento, cruzado com 
o poder e provocado suas forças? Afinal, não é um 
dos traços fundamentais de nossa sociedade o fato 
de que nela o destino tome a força da relação com 
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o poder, da luta com ou contra ele? O ponto mais 
intenso das vidas, aquele em que se concentra sua 
energia, é bem ali onde elas se chocam com o poder, 
se debatem com ele, tentam utilizar suas forças ou 
escapar de suas armadilhas. (FOUCAULT, 2003, p. 
208).

Das Rodas dos Enjeitados – mecanismo utilizado 
para abandonar (expor) recém-nascidos que ficavam ao 
cuidado de instituições de caridade, em forma de tambor 
ou portinhola giratória, embutido numa parede, era cons-
truído de tal forma que aquele que expunha a criança não 
era visto por aquele que a recebia; foi uma herança adota-
da de Portugal, e o primeiro registro de uma Casa de En-
jeitados no Brasil é o da capital baiana, Salvador, em 1726 
– às Casas de Caridade e Recolhimento, por onde ingres-
savam nas estruturas panópticas atravessadas por meca-
nismo disciplinares, é feita uma história de controle da 
vida e da morte das crianças e dos adolescentes. A Roda e 
as Casas de Caridades Católicas eram a esperança de um 
destino diferente para os filhos de pais pobres, dos amores 
interrompidos e secretos que geraram filhos indesejados, 
das escravas com seus filhos, todos esses casos e outros, 
mesmo que as condições de sobrevivência nesses espaços 
fossem indignas, principalmente as condições higiênicas. 

Assim, os corpos das crianças no Brasil foram mar-
cados pelos castigos físicos severos, pela privação alimen-
tar, por corretivos pedagógicos até que se igualasse ao 
adulto, e se tornasse o seu reflexo, o efeito de uma infância 
perdida. E o espancamento, uma tecnologia disciplinar 
para gerar a obediência. Das figuras de corpos infantis no 
século XVI e XVII, a “dormindo-morto” era cultuado ainda 
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sob uma imagem de pureza angelical. Muitas vezes, as cau-
sas das mortes eram por estrangulamentos, asfixias com 
almofadas, no forno, afogados, enterrados. Para garantir 
uma postura humana, imobilizava-se o corpo de um bebê 
de quatro meses de idade, para esquentar, evitar picadas 
de insetos. Um corpo afastado de seus pais, criados por 
amas até dois anos de idade. Um corpo obrigado a usar 
trajes parecidos com os das mulheres, com saia, golas de 
renda, num processo de efeminação por meio da moda do 
menino pequeno, talvez uma resposta em oposição à ho-
mossexualidade masculina da época, século XVII.

Comparado ao louco, a criança sofreu exclusão so-
cial, pois tanto ela como o insano são alegres e frágeis e 
acreditam num mundo irreal. Assim, construíram-se asi-
los e escolas, fundados para adestrar, docilizar seus cor-
pos, pois, nessa modernidade, a criança perfeita é a crian-
ça bem-educada, a que habita, inserir-se e aceita a norma 
que regula a vida social. 

Corazza (2004) adverte que, na atualidade, embora 
o sentimento de infância seja substituído pelo direito à in-
fância, não acabou com a antiga violência contra as crian-
ças, inventamos novas formas de abandono e de explora-
ção infantil, das quais são exemplares o confinamento e o 
isolamento diante da televisão.

Em todas as épocas, o seu dilaceramento, seja nas 
classes baixas como na alta. No Brasil Colonial, as crian-
ças indígenas e as negras escravas, consideradas sem alma 
e seres humanos incompletos, com o objetivo de vencer o 
paganismo, era necessário fazer as crianças abandonarem 
suas crenças, seus mitos, seus costumes, suas tradições. 
Abandonar até o seu espírito de família, de coletividade, 
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a relação com a natureza. No caso das crianças escravas 
negras, objetos de compra e venda, muitas vezes eram 
separadas dos pais antes do embarque e, na maioria dos 
casos, eram capturadas as famílias inteiras. Batizadas em 
rituais de brancos, recebiam nomes de santos. E até os oito 
anos, essas crianças transitavam entre a senzala e a casa 
grande, indo, a partir dessa idade, ser pajens, moleques de 
recado, cuidadores de cavalos, lavavam os pés dos donos 
e dos visitantes, serviam a mesa, espantavam mosquitos e 
balançavam a rede. As meninas faziam rendas, serviam de 
mucamas e babás e ajudavam na cozinha. A esses, a escola 
era proibida. Quando adolescentes, os escravos eram con-
siderados uma mercadoria valiosa, serviam para a lavoura 
e a mineração, controlados pelos senhores nas senzalas. 
As meninas adolescentes negras serviam para o trabalho 
doméstico e para os serviços sexuais (MIRANDA, 2006).

Na classe de cima, o menino branco era considerado 
um pequeno adulto. Aos 13 anos, aprendia a ter autoridade 
sobre os escravos. Aos 15, esses filhos da elite começavam 
a carreira em Medicina ou Direito na Europa. E as meninas 
iam para os colégios de freiras aos sete anos, não para de-
senvolver a inteligência, mas para que se tornassem boas 
donas do lar. 

No Império, mesmo nas cidades, os adolescentes 
aprendiam algum ofício para sustentar seus senhores. Na 
condição de negro, andar descalços era uma espécie de re-
gra social que os distinguia dos demais. E mesmo os que 
nasciam livres, segundo a Lei do Ventre Livre, até os oito 
anos eram sustentados pelos senhores. Os de oito a 21 anos 
tinham que trabalhar para indenizar o dono. Somente aos 
21 anos eram, de fato, livres. 
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Na República, com o crescimento urbano, apareceu 
o fenômeno da delinquência juvenil. Fazia parte desse ce-
nário o desemprego, o desamparo, a prostituição, a vadia-
gem como mau comportamento social dita pela polícia. Da 
ideia de cordão sanitário, emergiram as “classes perigo-
sas”, categoria atribuída às crianças, aos adolescentes e aos 
jovens da periferia. Nos cortiços das cidades, considerado 
gueto urbano, nasceram as favelas. No limiar do século XX, 
a educação como mecanismo de disciplina e de controle 
passou a ser o escape de salvação da criança.

Circulava uma ideologia de que os filhos da elite se-
riam tendencialmente virtuosos, enquanto os filhos dos 
pobres dos cortiços, das favelas, das classes perigosas, do 
batuque, do samba, da promiscuidade, tinham uma ten-
dência natural para a vagabundagem, para o crime, para 
o alcoolismo. Assim, nasceu o Higienismo, uma teoria de 
que as crianças e os adolescentes já nascem com a tendên-
cia a reproduzir o comportamento dos pais. E que mesmo 
pobre, poderia ser digno, mesmo negro, poderia ter alma 
branca, opondo-se aos delinquentes. 

A história da infância no Brasil, vemos que um dos 
estereótipos que a caracteriza é o do ser pobre. Ao serem 
classificados como pobres, entram na agenda das políticas 
públicas e da assistência social como “carentes”, como de-
monstram Rizzini e Pilotti (2009, p. 325), as crianças que 
representam esse “problema social”, a ser resolvido:

Não são brancos; não gozam de uma situação fami-
liar clara e estável; não têm paradeiro certo e sabi-
do; não contam com o patrimônio mínimo necessá-
rio à sobrevivência digna; não possuem educação 
formal, nem qualificação profissional adequada; 
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não apresentam moralidade ou gosto inequívocos, 
bons antecedentes, reputação ilibada, e assim por 
diante. Esse estereótipo dos pobres como inferio-
res, viciosos, ignorantes, miseráveis, errados (vaga-
bundos), promíscuos, turbulentos, pouco operosos 
e asseados, imprevidentes, conformistas, ressenti-
dos, quiçá, revoltados, foi sempre o pano vermelho 
dos agentes devotados à vigilância da sociedade e 
da ordem pública. (RIZZINI; PILOTTI, 2009, p. 325).

Sob esse discurso, foi fortemente disseminada uma 
noção de adolescência como uma fase transviada, que foge 
aos padrões sociais, transitória, que precisa ser enquadra-
da. Os higienistas eram médicos, juristas e políticos que 
assumiam um discurso modernizante no combate dos 
castigos corporais, das Rodas de Expostos e pela defesa de 
um Código de Menores, concretizado em 1927 e que durou 
até 1979. Fiscalizar os pais negligentes, criar centros de de-
fesa da criança, expansão da escola pública e voltada à pre-
paração para o trabalho, ao combate à mortalidade infantil 
nos guetos fruto das condições de vida, eram novas ideias 
progressistas que circulavam, mas que conservavam ma-
triz discriminatória. 

O Serviço de Assistência aos Menores (SAM), até 
1937, assistia aos abandonados, internando-os nas “Cida-
des dos Meninos”, que eram fazendas agrícolas, com um 
modelo de disciplina militar para corrigir os “transviados” 
e os “desvalidos”, com castigos físicos, palmatórias, isola-
mento em celas de castigos. No caso das meninas, o des-
tino era o trabalho infantil doméstico sem remuneração 
nos internatos, nos reformatórios ou nas colônias. Muitas 
eram exploradas sexualmente.
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Em 1979, surgiu o segundo Código de Menores e foi 
revogado o Código de Menores Mello Mattos, incorporan-
do a concepção assistencialista à população infanto-juve-
nil. E na década de 1980, com a mobilidade dos movimen-
tos sociais, foi criado, em 1985, o Movimento Nacional dos 
Meninos e Meninas de Rua, em que, pela primeira vez, fa-
lou-se em protagonismo juvenil e se reconheceu crianças 
e adolescentes como sujeitos participativos. Em 1986, foi 
criada a Frente de Defesa dos Direitos das Crianças e dos 
Adolescentes, articulada entre várias entidades de expres-
são na área da infância e da adolescência. Nesse mesmo 
ano, foi criada a Comissão Nacional da Criança Constituin-
te, e realizado o 1º Encontro de Meninos e Meninas de Rua, 
em Brasília. 

A Constituição Federal do Brasil de 1988, conside-
rada a “Constituição Cidadã”, inova o modelo de gestão 
das políticas sociais ao criar os conselhos deliberativos 
e consultivos. Dessa Carta, resultaram os Artigos 204 e 
227, servindo de alicerce para a elaboração do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, que afirma ser dever da família, 
da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direi-
tos das Crianças e dos Adolescentes. Com essa “primazia”, 
constituiu-se a doutrina da proteção integral, abolindo a 
noção de “Menor” e reconhecendo a criança e o adolescen-
te como sujeitos de direito.

Na Convenção Internacional dos Direitos da Criança, 
em 1989, a questão da infância e a adolescência foi tratada 
em termos de Direitos Humanos, e foi ratificada por todos 
os países membros da ONU, com exceção dos Estados Uni-
dos e da Somália. E, em 1990, foi promulgado o Estatuto 
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da Criança e do Adolescente, considerado um documen-
to inovador de Direitos Humanos, construído a partir da 
ressonância de ideias e da participação dos diversos movi-
mentos sociais envolvidos na causa da infância no Brasil, 
que se antecipou, inclusive, à Convenção Internacional. 
Segundo Miranda (2006), o ECA significou o abandono da 
visão repressiva e assistencialista e o ingresso na visão da 
inclusão e da prevenção, rompendo com a dogmática res-
ponsabilidade penal do código de menores. Estabeleceu o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à liberdade, à convi-
vência familiar e comunitária. 

A partir da legislação protetiva da Criança e do Ado-
lescente, foram criados no Brasil Conselhos Municipais de 
Direito da Criança e do Adolescente e Conselhos Tutelares 
nas cidades brasileiras, Conselhos Municipais de Direitos 
para garantir, nas políticas públicas, os direitos assisten-
ciais assegurados pela lei, e foram criadas instituições 
de guarda temporária, como abrigos, projetos de adoção, 
centros de proteção dos adolescentes ameaçados de mor-
te, em situação de risco e vulnerabilidade social, além do 
enfrentamento de problemas como trabalho infantil e do-
méstico, uso da violência, abuso sexual, exploração sexual 
comercial de crianças e adolescentes. 

Em 1993, foi sancionada a Lei Orgânica da Assistên-
cia Social (LOAS) definindo, no Brasil, que a assistência 
social é direito do cidadão e dever do Estado. Em 1996, 
com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), foi 
definido e regularizado o sistema de educação brasileiro 
com base nos princípios presentes na Constituição. E, em 
2006, foi aprovado o Plano Nacional de Promoção, Prote-
ção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Con-
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vivência Familiar e Comunitária e do Sistema Nacional 
Socioeducativo (Sinase), documentos que objetivam bus-
car soluções para a efetivação dos direitos das crianças e 
dos adolescentes.

Tudo isso chama atenção também para outro pon-
to: a necessidade de descolonizar o pensamento, o ensino 
e o conhecimento sobre Direitos Humanos. Eles se res-
tringem aos saberes eurocêntricos, principalmente aos 
marcos históricos da Revolução Francesa e da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, escapando-nos o conhe-
cimento das lutas, das declarações e dos manifestos de 
outros povos, como os afro-ameríndios, de populações in-
teiras silenciadas, ocultadas, inexistentes para as nossas 
políticas públicas e para a educação. Enquanto a “era das 
revoluções” (1789-1848) é reconhecida, em solo europeu, 
como referência, a Revolução do Haiti (1804), a insurrei-
ção ocorrida na América e silenciada pelo seu poder de 
resistência ao colonialismo são esquecidas. A colonialida-
de é uma face da modernidade (BALDI, 2014) e continua 
operando de modo sutil, por isso, é preciso pensar em 
termos de uma “descolonização epistêmica” (GAUTHIER, 
2012, p. 23).

O direito positivado assumiu a condição de funda-
mento, enquanto os processos de lutas sociais que pro-
duziram a positivação como resultado são retirados da 
história, construindo uma noção abstrata de Direitos Hu-
manos, identificados apenas como princípios e normas 
jurídicas, o que significa que a ideia de justiça social se re-
duz aos termos restritos e aos limites do ordenamento ju-
rídico, contribuindo excessivamente para a despolitização 
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dos Direitos Humanos e da perda do seu caráter histórico 
e prático. Essa descolonização epistemológica no processo 
do Educar em Direitos Humanos passa, necessariamente, 
pela compreensão de Direitos Humanos como processo 
histórico de lutas por direitos:

De não perder de vista que há despolitização dos 
Direitos Humanos se eles restam apenas justifica-
dos em procedimentos interpretados por técnicos 
e especialistas, eliminando-se, assim, a sua dimen-
são combativa, libertadora e de luta instituinte 
popular, própria dos movimentos sociais que exer-
citam poderes soberanos de luta por direitos em 
face de contextos de dominação, exploração e dis-
criminação. Pois, desde essa dimensão instituinte 
e como processo de luta, os Direitos Humanos com 
sua dimensão política, sócio-histórica, processual, 
dinâmica, conflitiva, reversível e complexa cons-
tituem-se enquanto práticas que se desenvolvem 
cotidianamente, a todo o tempo e em todo lugar, 
e não se reduzem a uma única dimensão norma-
tiva, filosófica ou institucional, nem tampouco a 
um único momento histórico que lhes demarque a 
origem. (ESCRIVÃO FILHO; SOUSA JUNIOR, 2016, 
p. 29).

Entendendo o fundamento teórico dos Direitos Hu-
manos como um domínio da ação humana, Escrivão Filho 
e Sousa Junior (2016) apresentam três categorias atraves-
sam os Direitos Humanos: indivisibilidade, interdepen-
dência e integralidade. A indivisibilidade diz respeito à no-
ção de que os Direitos Humanos estão intimamente ligados 
ao cotidiano das relações sociais e que, no plano da reali-
dade concreta, só possível perceber sua realização numa 
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perspectiva de conjunto, na vida das pessoas, na vida de 
crianças e de adolescentes, por exemplo. Não podem ser 
fragmentados em pedaços, de modo que a violação de um 
direito humano impacta como um efeito dominó nos di-
versos outros direitos, como, por exemplo, nas condições 
de trabalho dos professores, nas esferas do âmbito públi-
co e privado, como é a questão da vida doméstica e como 
nesse convívio ocorrem os modos de cuidados de si e dos 
outros e as formas de governabilidade da vida ( FOUCAULT, 
2014b). 

Daí, vem a segunda categoria, a interdependência 
dos Direitos Humanos, todos ligados entre si na realidade 
social, em que um direito dá suporte ao outro como uma 
teia que se fortalece no encontro dos pontos em comum, 
o que significa que os direitos civis e políticos são interde-
pendentes dos direitos econômicos, sociais e culturais. As-
sim, “[...] ao passo em que a realização de um direito abre a 
perspectiva para a efetivação de outros direitos a ele rela-
cionados, a não de interdependência passa a se expressar 
também como uma verdadeira relação de potência entre 
direitos na realidade” (ESCRIVÃO FILHO; SOUSA JUNIOR, 
2016, p. 42). Disso constitui a manifestação ontológica dos 
Direitos Humanos no plano de imanência, na vida das pes-
soas, na realidade, numa espécie de filosofia do chão, arti-
culada à noção de integralidade dos Direitos Humanos, o 
que significa que devem ser socialmente exigidos, consti-
tucionalmente reconhecidos e amplamente garantidos em 
sua totalidade, afirmando a dimensão deontológica dos 
Direitos Humanos, algo que deve ser observado e imple-
mentado pela práxis humana para construir a realidade. 
Um exemplo histórico, contextual, na América Latina e no 
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Brasil, é o que se denomina de Novo Constitucionalismo e 
Direito Achado na Rua2, tratando do modo como:

A noção de poder constituinte desde o novo cons-
titucionalismo latino-americano dialoga epistemo-
logicamente e está associado, no cotidiano social, 
com ao menos cinco importantes eixos do pensa-
mento crítico latino-americano: i) a Ruptura Epis-
têmica Descolonial; ii) Filosofia da Libertação; iii) o 
Pluralismo Jurídico; iv) a Teoria Crítica dos Direi-
tos Humanos; e v) o Direito Achado na Rua. (ESCRI-
VÃO FILHO; SOUSA JUNIOR, 2016, p. 145).

Então, não é suficiente uma sociedade que se limi-
ta à institucionalização dos direitos, por mais que eles 
expressem o poder das lutas por condições melhores de 
vida, pois se assim o fosse, bastaria todas as reformas, os 
estatutos, as leis e os projetos em via de regulamentação 
na sociedade brasileira. Bastaria, por exemplo, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) para solucionar a pro-
blemática da infância e da juventude no que diz respeito 
à construção da cidadania desses sujeitos de direito. De 
fato, a realidade, que diariamente bate à nossa porta e nos 
invade a alma, denuncia que a questão da dignidade, da 
cidadania, da democracia no contexto brasileiro, enfim, 
da vida, precisa ser entendida como desafio educacional 
para além da constitucionalidade e da asseguridade dos 
direitos, a fim de chegarmos à sua efetivação, à produção e 
à apropriação do saber sobre os mecanismos de como efe-

2 O Direito Achado na Rua é expressão de um modo de fazer aliado à Teo-
ria Constitucional que percorre o caminho de retorno à sua função social, 
atribuindo o sentido político do Direito, através do reconhecimento teóri-
co-conceitual da luta social como expressão cotidiana da soberania popu-
lar (ESCRIVÃO FILHO; SOUSA JUNIOR, 2016).
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tivá-los, considerando as diversidades, o local da cultura 
(BHABHA, 2003).

Assim, os Direitos Humanos precisam ser vistos 
como: 

Uma janela através da qual uma cultura determi-
nada concebe uma ordem humana justa para seus 
indivíduos, mas os que vivem naquela cultura não 
enxergam a janela; para isso, precisam da ajuda de 
outra cultura, que por sua vez, enxergam através de 
outra janela. Eu creio que a paisagem humana vista 
através de uma janela é, a um só tempo, semelhante 
e diferente da visão de outra. Se for o caso, deverí-
amos estilhaçar a janela e transformar os diversos 
portais em uma única abertura, com o consequen-
te risco de colapso estrutural, ou deveríamos antes 
ampliar os pontos de vista tanto quanto possível, 
e acima de tudo, tornar as pessoas cientes de que 
existe, e deve existir, uma pluralidade de janelas? A 
última opção favoreceria um pluralismo saudável. 
(PANIKKAR, 2004, p. 210).
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No Brasil, foi no final do século XIX e início do sé-
culo XX começaram a surgir programas e instituições ofi-
ciais de assistência à criança e ao adolescente. Segundo 
Dezem, Aguirre e Fuller (2009, p. 11), “[...] a Lei 4.242, de 
05.01.1921, autorizou o governo a organizar o Serviço de 
Assistência e Proteção à Infância Abandonada e Deliqüen-
te [...]”, abrindo a oportunidade para a criação dos juizados 
de menores. Segundo os autores, a primeira instituição 
governamental criada foi o Instituto de Proteção e Assis-
tência à Infância.

Foi nesse período que teve início a distinção técni-
ca entre “criança” e “menor”. A concepção de “criança” 
foi destinada para a “[...] população infanto-juvenil incor-
porada à sociedade convencional” (DEZEM; AGUIRRE; 
 FULLER, 2009, p. 12). Por sua vez, a concepção de “menor” 
foi definida como termo a ser utilizado para se referir à 
“[...] população infanto-juvenil em situação de vulnerabi-
lidade social” (p. 12). 

A tônica dada pela legislação para as crianças po-
bres, oriundas das chamadas “classes perigosas” (MIRAN-
DA, 2006), era sempre no sentido de controle para as que 
se encontravam em situação de risco ou de vulnerabilida-
de social. Assim, em virtude da criação, no âmbito do Po-
der Judiciário, dos juizados de menores e do surgimento 
de várias leis que tratavam da situação desse grupo social, 
emergiu a necessidade de organização de toda a legisla-
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ção sobre a criança e o adolescente em um único código. 
Dessa forma, em 1927, foi aprovado o Código de Menores 
( DEZEM; AGUIRRE; FULLER, 2009).

Durante o Governo de Getúlio Vargas, em 1941, foi cria-
do o Serviço de Assistência Social ao Menor (SAM), órgão ti-
picamente repressivo, ligado ao Ministério da Justiça, “[...] 
cuja função era equivalente à atribuída ao sistema peniten-
ciário comum, com uma única diferença: era voltada à popu-
lação juvenil” (DEZEM; AGUIRRE; FULLER, 2009, p. 11).

Em âmbito internacional, um importante instru-
mento jurídico na defesa dos direitos das crianças foi apro-
vado pela Assembleia Geral da ONU, em 20 de novembro 
do ano de 1959, a Declaração dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. Tem-se, por meio dessa Declaração, a trans-
formação do problema da criança em um desafio universal 
e a educação como um dos direitos indispensáveis a todos. 
Como reza o Princípio VI dessa Declaração: 

A sociedade e as autoridades públicas terão a obri-
gação de cuidar especialmente do menor abando-
nado ou daqueles que careçam de meios adequados 
de subsistência. Convém que se concedam subsí-
dios governamentais [...]. Direito à educação gratui-
ta e ao lazer infantil. (ONU, 1959).

Com essa Declaração, tem-se o compromisso das 
nações com a proteção à criança, e a obrigação de ofe-
recerem educação a todas, como princípios dos direitos 
humanos. Tal declaração corrobora as ações dos movi-
mentos sociais no Brasil, como resultados dos anos de lu-
tas pelo fim da política repressora contra as crianças e os 
adolescentes, o Serviço de Assistência ao Menor (SAM) foi 
extinto em 1964.
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Em substituição, por meio da Lei 4.513/1964, foi es-
tabelecida a Política Nacional do Bem-Estar do Menor. Lei 
que trouxe, pela primeira vez, orientações em caráter na-
cional sobre o tratamento a ser dispensado às crianças e 
aos adolescentes em situação de risco.

Por meio dessa lei, foi criada a Fundação Nacional 
do Bem-Estar do Menor (FUNABEM), órgão normativo do 
Ministério da Justiça responsável pela elaboração das “di-
retrizes políticas e técnicas” a seus órgãos executivos em 
âmbito estadual, responsáveis pela prática de orientações 
para atendimento direto aos menores (BECHER, 2011).

Somente entre 1967 e 1972, 53 mil crianças teriam 
sido recolhidas e internadas, em todo o Brasil, nas FE-
BEMs, internatos de caráter assistencialista, nos quais os 
menores eram classificados em dois eixos básicos:

[...] a correção e a prevenção das causas do “desa-
justamento do menor”, aplicando um método te-
rapêutico-pedagógico com a finalidade de sua re-
educação e reintegração a sociedade, procurando 
corrigir sua “conduta anti-social”. Para os ideólogos 
da Fundação, o processo de marginalização social 
era visto como uma anomalia decorrente do desen-
volvimento industrial e da modernização da socie-
dade: o “menor” era visto como “vítima” desse con-
texto por estar afastado de um modo “normal” de 
desenvolvimento. (BECHER, 2011, p. 10). 

Becher (2011) afirma que muitos dos menores con-
siderados de conduta antissocial eram apreendidos pelos 
militares nas ruas da cidade devido à situação de extrema 
pobreza a que estavam sujeitos. Também eram custodia-
dos pelo Estado as crianças e os adolescentes considera-
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dos em “desajustamentos ou abandonadas”, quando a fa-
mília não possuía condições econômicas de criá-los ou se 
tratava de crianças órfãs, em ambos os casos, eram julga-
dos pelo Juizado do Menor e, em seguida, encaminhados 
para esses internatos. 

Essa situação perdurou até o final da década de 1980, 
devido à atuação dos movimentos sociais. Durante o pro-
cesso de abertura democrática, foi elaborada uma nova 
concepção de criança e adolescente, exigindo que o Estado 
que os tratasse como sujeitos de direitos específicos e es-
peciais, em que a proteção destes se constitui como ques-
tão fundamental.

Na época, segundo Santos (2011), ganharam desta-
que o trabalho desenvolvido pelo movimento social da 
Frente Nacional de Defesa dos Direitos das Crianças e Ado-
lescentes, o trabalho desenvolvido pela Pastoral do Menor, 
pelo Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua 
(MNMMR). Os movimentos sociais que compuseram as lu-
tas pelo processo de redemocratização do país, no final da 
década de 1970 e início da década de 1980, foram, de fato, 
os grandes responsáveis pelos avanços nas declarações 
dos direitos das crianças e dos adolescentes no Brasil. 

Segundo Santos (2013), foram os movimentos sociais 
os verdadeiros protagonistas pela elaboração do projeto 
de lei do ECA, assim como pela mobilização em torno da 
sua aprovação, sendo a criação do Fórum Nacional Perma-
nente de Entidades não Governamentais de Defesa dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente, em março de 1988, de 
suma importância nesse processo. 

Cabe destacar que, antes de 1988, o MNMMR, cria-
do em 1985, já vinha se articulando e se organizando em 
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uma ampla mobilização de base, nas chamadas experiên-
cias alternativas comunitárias de atendimento a meninos 
e meninas de rua (SANTOS, 2013), assim como a “Pastoral 
do Menor”, órgão da Igreja Católica, existente desde 1978, 
que, em 1985, criou sua coordenação nacional e dissemi-
nou essa pastoral por várias cidades do país, estimulando 
o surgimento e a adesão de novos participantes em torno 
do referido fórum. 

Outra importante articulação foi a realização, em 
Brasília, do IV Congresso intitulado “O Menor na Reali-
dade Nacional”, promovido pela Frente Nacional de Defe-
sa dos Direitos da Criança, em outubro de 1986. Segundo 
Santos (2013), nesse Congresso, foi produzida a “Carta à 
Nação Brasileira”, expondo as expectativas em relação ao 
tema “direitos das crianças e dos adolescentes na Consti-
tuição Federal de 1988”, que estava em construção. 

Como resultado, houve a aprovação do ECA que, no 
artigo 88, traça as diretrizes para a política de atendimen-
to à criança e ao adolescente: a) a municipalização do aten-
dimento; b) criação de conselhos municipais, estaduais e 
nacional dos direitos da criança e do adolescente; c) cria-
ção e manutenção de programas específicos, observada a 
descentralização político-administrativa; d) manutenção 
de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos 
respectivos conselhos dos direitos da criança e do adoles-
cente; e) integração operacional de órgãos do Judiciário, 
Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e As-
sistência Social, preferencialmente em um mesmo local; 
f ) integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministé-
rio Público, Defensoria, Conselho Tutelar e encarregados 
da execução das políticas sociais básicas e de Assistência 
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Social; g) mobilização da opinião pública para a indispen-
sável participação dos diversos segmentos da sociedade; 
h) especialização e formação continuada dos profissionais 
que trabalham nas diferentes áreas da atenção à primei-
ra infância, incluindo os conhecimentos sobre direitos da 
criança e sobre desenvolvimento infantil; i) formação pro-
fissional com abrangência dos diversos direitos da criança 
e do adolescente que favoreça a intersetorialidade no aten-
dimento da criança e do adolescente e seu desenvolvimen-
to integral; j) realização e divulgação de pesquisas sobre 
desenvolvimento infantil e sobre prevenção da violência 
(BRASIL, 1990). 

Os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescen-
te, como instâncias deliberativas, foram instituídos com a 
prerrogativa legal para decidir quais políticas, serviços e 
programas de atendimento à criança e ao adolescente se-
rão adotados, sendo que suas deliberações fomentam obri-
gações para o poder público: “[...] os Conselhos são integra-
dos por representantes da sociedade civil. As deliberações 
dos Conselhos têm força normativa, vinculando a vontade 
do Administrador Público” (ALVES, 2008, p. 35). 

Isso significa que cabe aos Conselhos a definição das 
políticas públicas relativas à infância e à juventude, como 
determina a CF/1988, em seus arts. 204, II e 227, parágrafo 7º.

Os Conselhos Tutelares (CT), órgãos que represen-
tam plenamente a sociedade, uma vez que todos os seus 
membros são por ela escolhidos, foram criados para atuar 
como órgão autônomo, apto a resguardar os direitos das 
crianças e dos adolescentes em toda e qualquer situação 
que represente vulnerabilidade (ELIAS, 2010). Em cada 
Município deve haver pelo menos um CT, composto de 
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cinco membros escolhidos pela comunidade local, para 
um mandato de três anos (art. 132 do ECA).

De modo que, com a promulgação do ECA, são pre-
vistos diversos dispositivos e princípios voltados para a 
proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes. Tais 
dispositivos encontram-se divididos da seguinte forma, 
na mesma ordem dos direitos fundamentais definidos na 
CF/88: a) direito à vida e a saúde – arts. 7º a 14º; b) direito 
à liberdade, ao respeito e à dignidade – arts. 15 a 18; c) di-
reito à convivência familiar e comunitária – arts. 19 a 32; 
d) guarda – arts. 33 a 35; e) tutela – arts. 36 a 38; f ) adoção 
– arts. 39 a 52; g) direito à educação, cultura, esporte e la-
zer; 53 a 59; h) direito à profissionalização e à proteção no 
trabalho – arts. 60 a 69 (BRASIL, 1990).

Por outro lado, a doutrina jurídica classificou esses 
direitos em princípios, por um motivo de ordem prática 
e de caráter operacional, ou como definiu Reale (2002, p. 
73): “[...] como pressupostos exigidos pelas necessidades 
da pesquisa e da  práxis”. Os princípios encontrados no 
ECA estão implícitos no dispositivo legal e revelados pelo 
intérprete com base na análise do conjunto da norma ju-
rídica posta sobre o direito da criança (com exceção do 
princípio que se encontra de forma explicita). Conforme 
entendimento de Coelho (2003, p. 69):

Os princípios do direito, quando não se expressam 
por um dispositivo, são revelados pela tecnologia 
jurídica. Debruçam os tecnólogos sobre o ordena-
mento jurídico e procuram encontrar os valores 
fundamentais que o inspiram. Sintetizam, então, 
esses valores em preceitos com a mesma estrutura 
das normas jurídicas. 
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Nesse sentido, considerando o processo como foi 
concebida a legislação protetiva da criança e do adoles-
cente, baseada no reconhecimento da legitimidade das 
demandas sociais por direitos especais e específicos das 
crianças e dos adolescentes, pode-se afirmar que os prin-
cípios encontrados no ECA são resultados da construção e 
do amplo debate da sociedade civil e da análise do conjun-
to da legislação protetiva dos direitos das crianças e dos 
adolescentes de origem constitucional e internacional. 

Entre eles, destacam-se: a) Princípio da prioridade 
absoluta; b) Princípio da prevenção geral; c) Princípio da 
Participação popular; d) Princípio do atendimento integral; 
e) Princípio da proteção estatal, entre outros, os quais têm 
relação com o direito à educação de crianças e  adolescentes.

O Princípio da Prioridade Absoluta estabelece que a 
criança e o adolescente deverão estar em primeiro lugar na 
escala de preocupações dos governantes (LIBERATO, 2010), 
os quais deverão tomar as medidas necessárias ao pleno 
desenvolvimento daqueles, nos termos do art. 4º do ECA.

Esse artigo é uma reprodução do art. 227 da CF/88, 
que evidencia a questão da importância dos direitos so-
ciais para o desenvolvimento das crianças e adolescentes 
e aborda a questão em três aspectos: i) sobrevivência; ii) 
desenvolvimento pessoal e social; iii) respeito à integrida-
de física, psicológica e moral do indivíduo. 

Assim Liberato (2010, p. 19) descreve esse princípio:

Primeiro, devem ser atendidas todas as necessida-
des das crianças e adolescente, pois o maior patri-
mônio de uma nação é o seu povo, e o maior patri-
mônio de um povo são suas crianças e jovens. [...] 
enquanto não existirem creches, escolas, postos de 
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saúde e atendimento preventivo e emergencial às 
gestantes, dignas moradias e trabalho, não se deve-
riam asfaltar ruas, construir praças, sambódromos 
[...]. 

Esse princípio coaduna bem o Princípio da Proteção 
Integral, por meio do qual a legislação da infância no Brasil 
foi organizada no sentido de concretizar a garantia à inte-
gralidade no atendimento, não deixando escapar nenhum 
dos aspectos para o pleno desenvolvimento da criança e do 
adolescente. 

É importante assinalar que não ficou por conta de 
cada governante decidir se dará ou não apoio prioritário às 
crianças e aos adolescentes, estabelece-se como obrigação 
legal a todos os governos, dispensando-lhes cuidados es-
peciais. Como bem expressa o parágrafo único, do art. 4º, 
alinha “a” a “d” do ECA, que as crianças e os adolescentes 
sempre terão preferência em relação:

a) primazia de receber proteção e socorro em quais-
quer circunstâncias; b) precedência de atendimen-
to nos serviços públicos ou de relevância pública; 
c) preferência na formulação e na execução das po-
líticas sociais públicas; d) destinação privilegiada 
de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção à infância e à juventude. (BRASIL, 1988).

Esse preceito mantém relação direta com o princí-
pio constitucional da dignidade da pessoa humana. Consi-
derado um dos principais princípios do Estado moderno, 
ao lado do direito à vida. A dignidade da pessoa humana é 
o fundamento do Estado Democrático de Direito. 

O Princípio da Prevenção Geral substancia como 
dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente as 
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necessidades básicas para seu pleno desenvolvimento 
(art. 54, I a VIII, ECA) e prevenir a ocorrência de ameaça 
ou violação desses direitos. “O art. 54, reproduzindo o art. 
208 da CF/88, repete os deveres do Estado com a educação” 
(LIBERATO, 2010, p. 67).

Para o autor, a prevenção geral também tem relação 
com o conjunto de medidas sociais e jurídicas colocadas 
à disposição da família e da sociedade para a garantia dos 
direitos da criança e do adolescente. Essas garantias reve-
lam-se em razão da natureza do direito da criança e do ado-
lescente, o qual tem por característica o fato de que, uma 
vez atingidos, os danos poderão ser irreparáveis. Nesse 
aspecto, percebe-se que, no ECA, a educação se configura 
tanto como um direito individual quanto como um dever 
público, que tem como finalidade o bem social da criança e 
do adolescente e, consequentemente, de toda a sociedade. 

No que se refere ao Princípio da Participação Popu-
lar, diz respeito tanto à participação por meio de organi-
zação representativa, na formulação das políticas públicas 
e no controle das ações em todos os níveis relacionados à 
infância e à juventude, como também pode ser aplicada à 
preocupação com a gestão escolar, como instância privi-
legiada de decisões por medidas que atendam ao melhor 
interesse da criança e do adolescente.

A incorporação desse princípio faz parte de um am-
plo debate político do período da promulgação do ECA, 
que evidenciou a disputa em torno do direito de participar 
da sociedade civil como condição de uma cidadania ativa. 
Sobre essa questão, Krawczyk (2002, p. 64) diz que: “[...] no 
quadro da luta pela consolidação do sistema democrático, 
havia uma clara preocupação pela construção de relações 
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sociais democráticas de governo na escola, por meio da 
institucionalização da participação dos diferentes sujeitos 
coletivos”.

Como exposto anteriormente, antes do advento 
do Estatuto, as ações governamentais eram propostas de 
forma isolada e de maneira autoritária, centralizadas por 
meio das diretrizes da FUNABEM. Com o ECA, não só a 
União, os Estados e os Municípios deverão propor ações 
de atendimento na área social para as crianças e os ado-
lescentes, mas também a comunidade, nos termos do art. 
204, II, da CF/88: “As ações governamentais na área da as-
sistência social serão realizadas com [...] II – participação 
da população, por meio de organizações representativas, 
na formulação das políticas e no controle das ações em to-
dos os níveis” (BRASIL, 1988). 

Esse princípio impõe, ao mesmo tempo, a implanta-
ção de Conselhos Gestores de Políticas Públicas, no caso, 
Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, Con-
selhos de Educação, dentre outros, os quais devem se orga-
nizar nos âmbitos municipal, estadual e federal, garantin-
do a articulação de políticas em todos os níveis (BRASIL, 
1990).

A introdução do Princípio do Atendimento Integral 
de crianças e adolescentes no ECA trouxe uma perspectiva 
democratizante do tratamento do Estado para as crianças 
e adolescentes, além de enfatizar as políticas públicas vol-
tadas ao amparo e à inclusão social da criança e do ado-
lescente, considerou a condição peculiar de “pessoa em 
desenvolvimento” desses sujeitos, devendo esses ser enca-
rados com absoluta prioridade (art. 227 da CF/88) e pará-
grafo único, artigo 4º, do ECA. 
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A importância do Princípio do Atendimento Integral 
à criança e ao adolescente remete à natureza do Estado De-
mocrático de Direito, no que dispõe sobre a interpretação 
das leis que têm por fins direitos sociais, a exemplo da edu-
cação. A destinação privilegiada dos recursos públicos, 
nas áreas relacionadas ao atendimento integral da criança 
e do adolescente, está assegurada nos arts. 59, 87 e 261, pa-
rágrafo único, do ECA. 

O Princípio da Proteção Estatal tem relação com as 
medidas que são tomadas pelo poder público em caso de 
violações de direitos das crianças e adolescentes. Em cer-
tos casos, essas medidas são aplicadas pelo Conselho Tu-
telar, a quem, primeiramente, a criança e o adolescente 
recorrem ou são encaminhadas por pessoas ou entidades; 
em outras situações, o Ministério Público ou a Justiça da 
Infância e da Juventude. 

É o caso, por exemplo, quando existe criança fora da 
escola, cuja medida protetiva estatal é a garantia de ma-
trícula e a frequência obrigatória na escola (art. 98, III, do 
ECA). Essa medida caracteriza a integração comunitária e 
social da criança e do adolescente. Sendo, inclusive, obri-
gatório que a frequência seja atestada pelos professores, 
pais ou responsáveis. 

Partindo-se do princípio de que o direito da criança 
e do adolescente expresso no ECA/1990 é um dos meios 
para que esses sujeitos de direitos adquiram senso de per-
tencimento a uma comunidade, ao exercício da cidadania, 
entende-se que esse direito, como garantia individual e 
coletiva, não pode ser percebido como algo dado, estático, 
posto na letra fria da lei. Ao contrário disso, deve ser vis-
to como uma construção social, fruto do constante movi-
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mento e transformação da sociedade, construções históri-
cas delineadas em conformidade com as necessidades da 
convivência em sociedade.

Assim, como demonstrado, representa a importân-
cia da participação da sociedade e dos movimentos sociais, 
pela ocupação dos espaços democráticos. A instituição do 
ECA tem evidenciado, em comparação com o sistema de 
“proteção” pretérito, que as ações implementadas em rela-
ção às crianças e adolescentes apresentam-se menos iso-
ladas, autoritárias e centralizadas por parte das diretrizes 
governamentais, possibilitando à sociedade maiores con-
dições de proposições às ações de atendimento na área so-
cial e educacional para as crianças e os adolescentes, bem 
como maior intervenção por meio de organizações repre-
sentativas na formulação e no controle das atuais e novas 
políticas públicas em âmbito em todos os níveis da esfera 
do poder público. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que os princípios e 
direitos consolidados no ECA, como o da prioridade abso-
luta, prevenção geral e da participação popular e proteção 
estatal, têm como finalidade o bem social da criança e do 
adolescente e, consequentemente, de toda a sociedade, 
ratificando a natureza do Estado Democrático de Direito 
como um valor social e político, mesmo que contraditório 
dentro das configurações da sociedade de classes, dado 
sua condição de conquista de institucionalidade democrá-
tica que deve ser consolidada e permanentemente amplia-
da, sobretudo nos tempos atuais de ameaças e retiradas de 
direitos sociais, em que emergem situações de barbárie.
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“Plantei três sementes: uma casa grande para brin-
car, uma vida boa e uma família feliz!”

(Sofia de Yeshuah, 19.03.2020)

Criar outros modos de Educar em Direitos Huma-
nos conduz a um primeiro desafio: pensar a educação a 
partir da atualidade, percebendo este tempo como o das 
instabilidades, das incertezas, o que implica acolher as di-
versidades, evocar atitudes e posturas investigativas am-
pliadas e atentas às coisas “desimportantes”, autocríticas e 
capazes de contextualizar e de englobar. Nesse tempo das 
complexidades, o educador é desafiado a transitar entre o 
objetivo e o subjetivo, entre o abstrato e o concreto, entre 
a dúvida e a certeza, entre o falso e o verdadeiro, o velho e 
o novo, a razão e a emoção (MORIN, 2005), evitando posi-
ções ortodoxas e binárias.

Essa postura é pertinente, pois convivemos, neste 
século XXI, com o fenômeno das identidades em curso, de 
caráter transitório, fugaz, temporal e de negociação, prin-
cipalmente neste tempo pandêmico e de tantas expres-
sões de intolerâncias. Nas sociedades contemporâneas, 
grande parte de nossa experiência hereditária e de cida-
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dania foi deslocada para as relações de consumo (BARROS, 
2009), residindo em nós uma angústia por não sabermos 
os caminhos que devemos percorrer, acentuada pela crise 
dos modelos explicativos, ampliando significativamente a 
responsabilidade da ciência e da educação no mundo, no 
sentido de ajudar a compreender a sociedade a partir da 
sua feição heterogênea, complexa, plural e caótica.

Por outro lado, essa visão caótica1 desafia a compre-
ender a sociedade, o sujeito, a vida para além do determi-
nismo positivista e linear que tem fundamentado nossa 
forma de ver e de lidar com os problemas. Nessa perspec-
tiva, a crise, o caos não significam algo ruim, mas uma con-
dição humana da vida contemporânea e um modo de como 
lidar com os problemas cotidianos e inventar em meio às 
emergências e urgências da vida, pois, como define Deleu-
ze, “o criador […] trabalha por necessidade”2. 

Mas, talvez, o melhor modo de nomearmos a so-
ciedade e de nos identificarmos, seja Babel (LARROSA; 
SKLIAR, 2011, p. 8): 

[…] um tom caótico no qual o incompreensível do 
que somos se nos mostra disperso e confuso, de-
sordenado, desafinado, em um murmúrio descon-
certado e desconcertante, feito de dissonâncias, de 
fragmentos, de descontinuidades, de silêncios, de 
casualidades, de ruídos. 

1 Acessar: OLIVEIRA, Ivan Carlo Andrade de. A Teoria do Caos. Disponível 
em: http://www.alanmooresenhordocaos.hpg.ig.com.br/artigos20.htm. 
Disponível em: www.linhasdasociologiajuridica.blogspot.com. Acesso 
em: 22 ago. 2009.

2 Acessar: DELEUZE, Gilles. O que é o ato de criação. Disponível em: https://
www.youtube.com/watch?v=VNKo53tUKb4. Acesso em: 28 dez. 2014. 
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Somos “Habitantes de Babel” e possuímos condi-
ção identitária babélica. Significa, também, “[...] o 
movimento vertiginoso do intercambio, do trans-
porte e da pluralidade de significados [...]” e a “[...] 
afirmação das diferenças em um mundo cada vez 
mais globalizado [...]” e assombrado pelos fenô-
menos como o medo, a insegurança, a morte. Em 
torno de Babel situam-se questões da unidade e da 
pluralidade, das fronteiras e das desterritorializa-
ções, dos nômades, do exílio e do desenraizamento. 
“Pensar e habitar Babel babelicamente é opor-se 
às políticas de identificação e governo da diferença 
[...]” (LARROSA, 2011, p. 12), na medida em que elas 
buscam apenas capturar toda nossa vivacidade re-
volucionária, para nos enquadrar num mundo cuja 
vida é pobre, uma prisão controlada pela miragem 
neoliberal. E, nessa vida, qual é o modelo de Direi-
tos Humanos que a democracia de mercado nos 
oferece e nos impõe? – instiga Pelbart (2000). Uma 
vida líquida e cheia de medos, responde Bauman 
(2007, 2008). 

Isso ocorre porque as transformações associadas à 
modernidade libertaram o indivíduo de seus apoios está-
veis nas tradições e nas estruturas. Assim, o que caracte-
riza o sujeito hoje é o seu descentramento, trazendo iden-
tidades híbridas, locais, globais e efêmeras. Há uma crise 
do sujeito. Ou, talvez, seria mais interessante questionar 
se há sujeito e como ele sobrevive. Esse sujeito é inventa-
do, criação da sociedade moderna para manter suas vidas, 
suas atividades, seu trabalho, sua infelicidade e seus pra-
zeres individuais, assim como sua saúde física e moral, 
suas práticas sexuais e sua vida familiar, sob estrito con-
trole e disciplina, com base no poder dos regimes adminis-
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trativos, do conhecimento especializado dos profissionais 
e no conhecimento fornecido pelas “disciplinas” das Ci-
ências Sociais, ou mesmo por um cálculo de vida, em que 
fazer morrer, a necropolítica, constitui elemento de vida 
politicamente administrada (MEBEMBE, 2018), fenômeno 
que assistimos a toda hora, como tem sido o destino das 
crianças e dos adolescentes pobres das periferias do Bra-
sil, principalmente, a população negra, para nos fazer en-
tender que as formas excludentes, abissais e de morte da 
vida atravessa os problemas étnico-raciais, as classes, o gê-
nero e tantas outros lugares banidos propositalmente da 
ciência, do direito e da educação na sociedade capitalista, 
pois a colonialidade do poder ocorre por meio do controle 
da economia, da autoridade, da natureza e seus recursos, 
do gênero e da sexualidade, da subjetividade e do conheci-
mento (QUIJANO, 2010).

Como criar outro modo de Educar em Direitos Hu-
manos? A priori, trata-se de pensar o Educar em Direitos 
Humanos para além da “identidade da norma” (FERRE, 
2011), e tentar, pelos caminhos daquilo que se configura 
como modelo de sociedade contemporânea, a complexi-
dade. Para isso, é necessário o “raciocínio complexo” como 
princípio universal de direito humano e como política de 
cognição3. 

Nesse sentido, é possível entender a interface de 
educação e Direitos Humanos, inclusive, para perceber 
que, historicamente, esse pensamento complexo foi algo 

3 MOSÉ, Viviane. Fala sobre Diversidade. Entrevista a Arnaldo Niskier no 
programa Educação em Debate. Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=jFzxFgb9RFI&list=UUQMPhFCVpidvQW7. Acesso em: 23 
dez. 2014.
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negado às crianças e aos adolescentes, construindo um su-
jeito sujeitado, em que a potência do saber-poder lhe esca-
pa. Foi pensando nisso, que trago para a discussão a ideia 
de pensar outros modos de educar a partir de discursos 
e de práticas educativas, pois entendo que a prática é um 
conjunto de revezamentos de uma teoria a outra; e a teo-
ria, entre uma prática e outra, e nenhuma teoria pode se 
desenvolver sem encontrar uma espécie de muro e é pre-
ciso a prática para atravessar o muro (FOUCAULT, 2014a). 

Nesse sentido, reside uma ideia fundamental de edu-
cação em direitos humanos como corpo coletivo humano; 
como prática de resistência, uma cultura alternativa às 
formas instituídas da biopolítica, porque é um poder que 
se constitui pelo atravessamento do saber das pessoas, um 
saber particular, regional, local, um saber diferencial in-
capaz de unanimidade (FOUCAULT, 2014a). E o que somos 
nós, intelectuais, educadores? Com base na microfísica de 
Foucault (2014a), somos uma multiplicidade. Nós somos 
todos pequenos grupos. Somos ação de teoria, ação de prá-
tica em relações de revezamento ou em rede.

Essa rede pode também assumir-se educação rizo-
mática, pois um rizoma não começa nem conclui, ele se 
encontra sempre no meio, entre as coisas, inter-ser, inter-
mezzo. Entre as coisas não designa uma correlação loca-
lizável que vai de uma para outra e, reciprocamente, mas 
uma direção perpendicular, um movimento transversal 
que as carrega uma e outra, como riacho sem início nem 
fim, que rói suas duas margens do sistema e adquire ve-
locidade no meio (DELEUZE; GUATTARI, 1995), de modo 
não centralizado, não hierarquizado e excludente, mas 
potencialmente capaz de criar, de inventar a vida e novos 
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modos de educar crianças e adolescentes como sujeitos de 
direitos. 

É sob essas perspectivas que desejo pensar a educa-
ção em direitos humanos, como processo de criação/in-
venção de uma cultura política de resistência enraizada no 
cotidiano por meio de maneiras de fazer (táticas), em que o 
sujeito se apropria da própria ordem ou do funcionamento 
do sistema para subvertê-lo (CERTEAU, 1994). Uma cons-
trução sociocultural, multicultural, intercultural, na qual 
há pluralidade e multiplicidade de significados de muitas 
culturas, sem almejar o consenso universal ou a verdade, 
mas o diálogo como potência discursiva e prática de convi-
vência na diversidade. Um entrelugar (BHABHA, 2003) para 
exercitar a hospitalidade, o respeito, a gentileza, o despoja-
mento, o encontro, o abraço, a vida! E deixar pelo caminho 
as certezas, as defesas, os apegos que a nossa visão míope 
nos impõe, superada apenas quando nos deslocamos de 
nós mesmos, do nosso lugar de origem para encontrar no 
outro o que somente em nós nunca basta. Como local do 
entrelugar, a educação em Direitos Humanos constitui um 
interstício, um espaço comunitário e de agenciamentos 
para composições de novos modos de  existência. 

Educação e Direitos Humanos, quando tratados se-
paradamente, reforçam formas abissais de pensamento, 
de políticas públicas de exclusão e de práticas educativas 
conservadoras, sob o risco de não conseguir problemati-
zar, refletir e intervir na realidade de complexidades con-
temporâneas que produzem identidades transitórias, em 
fluxos permanentes em meio à condição caótica e babéli-
ca da sociedade e dos seres que nela habitam. Essa atual 
configuração de sociedade exige pensar sobre a questão da 
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infância e da adolescência como práticas educativas para 
além de políticas de controle sobre a vida, a biopolítica, 
que acontece sob o discurso da inclusão dos diferentes. 

É preciso a descolonização das formas de pensa-
mento, da formação (SANTOS; FACHINETTO; SILVA, 
2019), para perceber outros saberes e outros poderes que 
as populações, as culturas esquecidas, excluídas do pensa-
mento único (SANTOS, 2010) de educação e direito, produ-
ziram. E é possível pensar outras práticas educativas que 
potencializam novas abordagens de educação que priori-
zem micropolíticas, a partir da experiência como trans-
formação de si e do mundo, como processo de afetamen-
tos produzidos pelos problemas cotidianos para construir 
outros modelos de comunidades híbridas ou comunidades 
dos afetos (CARVALHO, 2009).

É fundamental o entendimento que uma educação 
em direitos humanos de crianças e adolescentes passa 
pela experiência (LARROSA, 2016) e pelos os saberes expe-
riências de cada cultura. Indago, pois, como seria educar 
o ser humano e educar humanamente uma criança ou um 
adolescente sem que lhes sejam aguçados os sentidos da 
visão, da audição, do toque, do olfato ou do sabor da vida? 
Daí, o foco que temos hoje em formação docente para os sa-
beres reconhecidos como são plurais, heterogêneos, tem-
porais e sempre atravessados pela experiência. Tomando 
por base essa posição, pensamento de Tardif (2002), há de 
se considerar o saber como uma produção social, constru-
ída por meio da relação entre a prática social e o contexto 
de sociabilidade. 

O viés da educação como experiência quebra com 
a perspectiva do poder disciplinar como uma tecnologia 
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moderna de controle e que fez da educação uma maqui-
naria de produção de corpos dóceis (FOUCAULT, 1987, 
2014a). Daí, a importância de se analisar o sujeito, pois é 
a partir dele, que se articulam e circulam essas relações 
de poder e saber, de poder e saber (VEIGA-NETO, 2007), 
uma leitura valiosa para o campos de todos que foram in-
visibilizados na educação, na política, no direito, como é 
o caso da criança e do adolescente, sendo empoderados 
como sujeitos de direitos a partir do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), no caso brasileiro, apontando que 
cada escola ou qualquer grupo educativo possui poder mi-
crofísico, molecular, pois essas forças, às quais  Foucault 
chama de poder, atuam no que de mais concreto e mate-
rial temos: nossos corpos. Para Foucault (1979, p. 22), o 
corpo é:

[...] superfície de inscrição dos acontecimentos 
(enquanto que a linguagem os marca e as ideias o 
dissolvem), lugar de dissociação do Eu (que supõe a 
quimera de uma unidade substancial), volume em 
perpétua pulverização. A genealogia, como análise 
da proveniência, está, portanto, no ponto de articu-
lação do corpo com a história. Ela deve mostrar o 
corpo inteiramente marcado de história e a histó-
ria arruinando o corpo. 

Nesse sentido, o autor conduz ao pensamento acerca 
das formas de resistências. E isso vale tanto para o corpo 
sujeito-educador como para o corpo-coletivo-educador, na 
mediação com seus pares, estudantes (crianças e adoles-
centes), que são também pontos de saber-poder. O poder é 
uma força que circula entre os corpos, a partir das formas 
de como construir saber (VEIGA-NETO, 2007). 
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Pensamos em todo caso que o corpo tem apenas 
as leis de sua fisiologia, e que ele escapa à história. 
Novo erro; ele é formado por uma série de regimes 
que o constroem; ele é destroçado por ritmos de 
trabalho, repouso e festa; ele é intoxicado por ve-
nenos – alimentos ou valores, hábitos alimentares e 
leis morais simultaneamente; ele cria resistências. 
(FOUCAULT, 1979, p. 27).

É relevante destacar sobre que perspectiva teórica 
este trabalho está posicionado, quando trata da categoria 
“experiência” para os processos de formação, pois se tra-
ta de criação, algo que fabricamos, uma singularidade, um 
acontecimento, fruto de experimentação da vida. Mas, 
também, algo (im)pessoal, já que não é um relato de ex-
periência, mas uma transformação de si, e não uma mera 
reprodução vivida exatamente como ocorreu (PELBART, 
2013). 

Esses saberes, ao contrário do que geralmente pen-
samos, são essenciais para qualquer proposta educativa 
ousada e que ainda está em vias de construção, como é o 
caso da Educação em Direitos Humanos, pois a experiên-
cia é um acontecimento, um afetamento (LARROSA, 2016). 
É algo difícil de vivenciar nessa sociedade da informação, 
da notícia, da rapidez, do utilitário, na qual não existe tem-
po para acontecer e em que o sujeito fabricado e manipula-
do pelos aparatos tecnológicos da informação e da opinião 
encontra-se incapaz de viver, de experienciar. 

A esse sujeito do estímulo, da vivência pontual, tudo 
o atravessa, mas nada lhe acontece. Por isso, a velocidade 
e o que ela provoca, a falta de silêncio e de memória são 
inimigas mortais da experiência, geralmente subjugada 
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como saber inferior nas práticas de formação e de ensino. 
Nessa lógica destrutiva da experiência, em que cada vez 
temos menos tempo, o sujeito da formação permanente é 
acelerado e usa o tempo como um valor ou como uma mer-
cadoria. Com isso, também em educação estamos sempre 
acelerados e nada nos acontece (LARROSA, 2016).

Assim também estão as crianças contemporâneas, 
aceleradas e sem tempo para a vida, capturadas pelas telas 
de celular, computador, confinadas em seus apartamentos 
com suas babás ou nas ausências dos pais, na companhia 
de uma TV. Como diz Corazza (2004), essas são também 
formas contemporâneas de abandono. 

Sob essa perspectiva, a experiência é valorizada 
como componente, como potencializadora fundamental 
da formação e da transformação, já que o sujeito da expe-
riência é aquele que está sempre aberto para sua própria 
transformação, reafirmando que, ao passo que se expe-
riencia, forma-se e se transforma; e que o saber da experi-
ência se dá na relação entre o conhecimento e a vida huma-
na. A experiência é uma espécie de mediação entre ambos, 
condição necessária para quem se propõe a trabalhar com 
Educação em Direitos Humanos. 

Pensar o ato de educar como um exercício diário de 
aprender a viver com dignidade é trazer para a arena das 
lutas diárias a perspectiva de Educar em Direitos Huma-
nos como uma nova produção cultural que atrevesse todas 
as dimensões da vida e que seja alternativa àquela ensina-
da e vivida pelos caminhos da história do Brasil e que se 
encontra sob os alicerces de um modo de ser autoritário 
e patrimonialista, seja nas relações cotidianas, seja nas 
instituições, como o Estado, fazendo-se, portanto, um dos 
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maiores desafios políticos e educacionais do nosso país. 
Esse entendimento é essencial para esta reflexão sobre 
Educação em Direitos Humanos, pois tal designação ou 
representação expressa não é apenas um conceito, mas, 
principalmente, uma luta real de sujeitos e de instituições 
que buscam normatizar a cultura política, social, econô-
mica que valorize a dimensão humana como seu princípio 
norteador; e o direito, como instrumento de garantia da 
condição de uma vida plena. 

Desse modo, Educar em Direitos Humanos: 

[...] é promover a ampliação das condições concre-
tas de vivência da humanidade. Nesse sentido, a 
Educação em Direitos Humanos, mais do que um 
evento, é um processo de formação permanente, de 
afirmação dos seres humanos como seres em digni-
dade e direitos e da construção de uma nova cultu-
ra dos Direitos Humanos (nova institucionalidade 
e nova subjetividade). (CARBONARI, 2008, p. 141).

Essa Educação em Direitos Humanos requer mudan-
ça cultural que problematize e descolonize os conceitos e 
as práticas educativas enraizadas nas mentalidades, mui-
tas vezes marcadas por preconceitos, por discriminação, 
pela não aceitação dos direitos de todos, pela não aceita-
ção da diferença. Talvez, pensar sobre Educar em Direitos 
Humanos – a partir de um olhar que questione os alicerces 
da nossa cultura e, principalmente, dos nossos modelos 
de educação e de formação docente –, deixe-nos um tanto 
desanimados para a sua reconstrução ou nova construção 
(BENEVIDES, 2012). Mas a condição de ser humano é a de 
estar em permanente processo de construção/elaboração/
revisão de conhecimentos, de valores, de atitudes e de 
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comportamentos, e esses processos são construídos nas 
relações estabelecidas com a natureza e entre as pessoas 
nas diferentes instituições sociais (SILVA, 2010). É cons-
truída nos modos de educar que aspirem a cultura dos Di-
reitos Humanos.

Para esse fim, a Educação Básica foi englobada como 
uma das cinco áreas do Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos (PNEDH), documento que aprofundou 
e deu novos rumos para a Educação em Direitos Humanos 
no Brasil e que traz, entre os seus princípios norteadores, 
a intenção de “[...] ser um dos eixos fundamentais da edu-
cação básica e permear o currículo, a formação inicial e 
continuada dos profissionais da educação, o projeto polí-
tico pedagógico da escola e os materiais didático-pedagó-
gicos, o modelo de gestão e a avaliação.” (PNEDH, 2007, p. 
32). Entretanto, a novidade da proposta e a timidez de sua 
abordagem são dificuldades que o Plano enfrenta, prin-
cipalmente no que concerne ao processo de formação de 
professores (VIOLA, 2010). 

Ao longo do percurso da história dos cursos de for-
mação docente, há um viés tecnicista, do professor como 
técnico, baseado em racionalidade instrumental (NÓVOA, 
1997), fixado em saberes disciplinares, oferecendo aos pro-
fessores a compreensão fragmentada da vida, da socieda-
de, da pessoa humana. Assim, a potencialidade política 
do professor, de intervir e de produzir saberes capazes de 
gerar a Educação em Direitos Humanos, encontra-se limi-
tada por tais desafios:

[...] a formação política dos professores/as é, com 
frequência, negligenciada pelos cursos de forma-
ção inicial e até mesmo pelos agentes responsáveis 



EDUCAR EM DIREITOS HUMANOS CRIANÇAS E ADOLESCENTES: 
UMA PRÁTICA NECESSÁRIA NOS TEMPOS ATUAIS

75

pelas iniciativas de formação continuada desses 
profissionais. Existem poucos espaços, nos currí-
culos da maior parte das escolas de formação de 
professores/as, destinados ao conhecimento e aná-
lise da realidade, a discussão sobre a politicidade 
do ato de educar, ou seja, sobre o “porque”, o “para 
que”, “a quem” e “contra o que” educar [...] (NASCI-
MENTO, 2003, p. 118-119).

Tal problemática assume contornos mais controver-
sos, quando instigamos sobre qual o papel da Educação 
Básica e da escola na formação de sujeitos de direitos e da 
formação cidadã, especificamente tratando-se das crian-
ças, dos adolescentes e dos jovens, sujeitos convidados a 
vivenciarem seus modos de expressão e seu protagonismo 
nos espaços escolares, que, embora existam, precisam de 
mais visibilidade, formas de aparecimento, pois ainda são 
silenciados. Como adverte Silva (2010), a escola tem como 
papel preponderante nesse trabalho oferecer formação 
humana para além da apreensão cognitiva dos conteúdos, 
que envolva valores, atitudes e se volte para as camadas 
sociais economicamente desfavorecidas, tendo em vista 
que a escola é o principal ambiente de aprendizagem, de 
socialização, espaço privilegiado para a construção e para 
a consolidação da cultura de Direitos Humanos. 

Ela é um espaço social privilegiado onde se defi-
nem a ação institucional pedagógica e a prática e 
vivência dos Direitos Humanos. Nas sociedades 
contemporâneas, a escola é local de estruturação 
de concepções de mundo e de consciência social, 
de circulação e de consolidação de valores, de pro-
moção da diversidade cultural, da formação para a 
cidadania, de constituição de sujeitos sociais e de 
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desenvolvimento de práticas pedagógicas. (BRA-
SIL, 2009, p. 39).

Como ressalta Boakari (2000), existe a necessida-
de de trabalhar o conteúdo escolar e outros elementos 
socializadores de modo que contemplem e integrem as 
diferenças culturais e as distintas visões de mundo e as 
experiências históricas que ajudam na construção de va-
lores de vida. Na escola, os professores precisam manter 
o conhecimento científico e o conhecimento do cotidiano 
das experiências em interação para reconstruir e viabi-
lizar o conhecimento escolar. Com isso, as diversidades 
e as pluralidades vão exigir que o conhecimento escolar 
não seja entendido com unilateral, acabado e permanen-
te. É também transitório, sendo produzido, reproduzido e 
construído o tempo todo. Assim, numa sociedade diversa 
e plural, seria trabalhado com mais adequação em condi-
ções pedagógicas em que a prioridade é dada às caracte-
rísticas de diversidade, da pluralidade e da transitorie-
dade. Como alternativa possível, a pedagogia interétnica 
constitui-se uma das mais viáveis. Esse modo de desen-
volver o trabalho escolar está aqui entendido como práti-
ca, explicitamente em consonância com as necessidades 
educacionais dos diferentes grupos étnicos e culturais, 
atendendo às peculiaridades dos educandos de maneira 
não excludente.

A formação docente, e, nesta, especificamente, a dos 
professores, pois o conceito de docência é mais amplo, é 
uma potente resposta ao desafio de Educar em Direitos 
Humanos, visto que a formação é atravessada pela relação 
saber-poder que se constrói por meio dos saberes docen-
tes, sendo os saberes da experiência os basilares dessa 
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nova performance de cultura educativa nos contextos so-
cioeducativos, principalmente na vida escolar. 

Nessa nova abordagem de formação, os saberes, e, 
mais especificamente, os saberes da experiência, ganha-
ram um lugar privilegiado na pesquisa e nos processos for-
mativos, empoderando as crianças e os adolescentes em 
seus diversos lugares de aprendizagens, favorecendo um 
movimento de transversalização política, em que saber e 
poder se encontram no território da vida familiar, escolar 
e das suas múltiplas práticas educativas. 

A educação em direitos humanos tem como eixo 
central a vida, e, como afirma Horta (apud CANDAU; 
 SACAVINO, 2003), passa pela capacidade de olhar, conhe-
cer, celebrar e se comprometer com a vida. Penso que o po-
ema de Eduardo Galeano nos apontas devires do aprender 
a educar: 

Diego não conhecia o mar. Um dia seu pai levou-o 
para que o descobrisse. Viajaram ao sul. Ele, o mar, 
estava do outro lado das altas dunas, esperando… 
Quando por fim o menino e o pai alcançaram aque-
les cumes de areia, depois de muito caminhar, o 
mar estava diante de seus olhos. E foi tamanha a 
imensidão do mar, e tanto o seu fulgor, que o me-
nino ficou mudo por causa da beleza. Quando final-
mente conseguiu falar, trêmulo, balbuciante, pediu 
ao pai: – Me ajude a olhar. (apud CANDAU; SACAVI-
NO, 2003, p. 125).

A história da efetivação dos direitos da criança e do 
adolescente tem sido turbulenta, tendo como uma das 
fortes razões a impotência da Educação em Direitos Hu-
manos, pois a norma, por si só, não garante a efetivação da 
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justiça em contextos em que a lei é um modo de produzir 
distinções sociais, inclusive na linguagem inacessível às 
camadas mais populares, como ocorre no Brasil. Portanto, 
empoderar a perspectiva de educação nesse viés, a partir 
dos saberes da experiência de professoras, das escolas, 
do lugar, do grupo é um modo de fazer circularem saber 
e poder, como uma microfísica, uma rede que atravessa os 
corpos e que os faz criar um rizoma de resistências e de 
mudanças. Passa-se de uma noção única de Direitos Hu-
manos para uma abordagem que valorize a diversidade, a 
pluralidade, a interculturalidade, uma ecologia dos sabe-
res nos modos de educar, tendo a escola como um inters-
tício, um terreno para novos agenciamentos e novas nego-
ciações, uma comunidade dos afetos e das afecções. 

Para educar nessa perspectiva, não basta oferecer 
formação sistemática dos fundamentos jurídicos, educa-
cionais, filosóficos, metodológicos para os defensores e os 
militantes dessa causa, a fim de instruí-los para que, de-
pois, apliquem tal conhecimento. Isso porque Educar em 
Direitos Humanos passa pela cultura, e cada cultura tem 
suas singularidades, suas particularidades, desafiando-
-nos à construção cultural desse ensinar a partir de cada 
realidade, de modo a ter sua força potencializadora na 
relação com os sujeitos de direitos – neste caso, crianças 
e adolescentes –, nos lugares interculturais, como a esco-
la, que, na sua relação de interdependência com outras 
 instituições.

Isso desafia o modo como as políticas públicas de 
educação têm investido em planos e em programas que 
priorizam as diretrizes, as normas, mas pouco potencia-
lizam as experiências de micropoder-saber, os saberes 
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de baixo, os saberes experienciais que afetam a vida dos 
sujeitos envolvidos na trama desse educar. Nossa experi-
ência evidencia que é necessário inverter o processo de 
formação dos educadores, rachando com a ideia de “como 
ensinar?” para a perspectiva de “o que aprender?” com os 
educadores e estudantes da Educação Básica sobre Educar 
em Direitos Humanos. Isso porque educar nessa concep-
ção é, sobretudo, uma itinerância, uma luta dos movimen-
tos sociais na defesa da justiça social, uma relação de in-
terdependência, de indivisibilidade entre os direitos civis, 
políticos e os direitos econômicos, sociais e culturais his-
toricamente construídos em um movimento de integrali-
dade entre micro e macroestruturas. Educar em Direitos 
Humanos é, também, um processo permanente de criação 
de devires.
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Educar em Direitos Humanos, porque os lírios não nascem das 
leis

Esse é tempo de partido,
tempo de homens partidos. [...] 

As leis não bastam. Os lírios não nascem
da lei. Meu nome é tumulto,

 e escreve-se na pedra. [...] 
Calo-me, espero, decifro.

As coisas talvez melhorem.
São tão fortes as coisas!

Mas eu não sou as coisas e me revolto. [...] 
E continuamos. É tempo de muletas.

Tempo de mortos faladores [...] 
mas ainda é tempo de viver e contar.

Certas histórias não se perderam.
 

“Nosso tempo”
Carlos Drummond de Andrade 

Mergulhada no manancial das experiências e dos 
desafios, no final da primeira metade do ano de 2020, em 
uma capital do Nordeste brasileiro, e exortada a pôr uma 
voz pós-fática como registro da leitura da obra de Maria do 
Socorro Borges da Silva e Emerson de Souza Farias – com 
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foco no tema Educação e Direitos Humanos de Crianças 
e Adolescentes –, uma multiplicidade de fatos, desafios e 
memórias me invadem, afinal, esse é um tempo de vidas 
cindidas, de tensões e de paradoxos quando o tema é a de-
fesa da educação e dos direitos de crianças e adolescentes; 
um tempo de forças conservadoras no leme do barco à de-
riva da Saúde e da Educação brasileira, um tempo de ne-
cropolítica, de retrocessos nos direitos sociais, de perdas 
de vidas; de racismos e de expressões violentas diversas a 
emergirem das abissais desigualdades que marcam nossa 
história. 

O contexto é de uma pandemia, que põe nuas nos-
sas misérias humanas e nossa dificuldade de fazer os di-
reitos garantidos normativamente se revelarem realidade, 
tendo à frente do Governo Federal um gestor que usurpa 
cotidianamente direitos e reduz a presença no Estado no 
cumprimento de suas obrigações legais, especialmente no 
que tange à Educação, pasta com cada vez menos recursos 
e mais desafios. 

Pensar Educação e Direitos Humanos das Crianças 
e Adolescentes se faz absolutamente necessário na atual 
conjuntura. Afinal, as notícias dos últimos dias dão con-
ta de crianças pobres e negras sendo vitimadas por balas 
provindas de armas do Estado; meninas abusadas e ex-
ploradas sexualmente em espaços domésticos, e, as ruas 
– espaços abertos nesses tempos pandêmicos –, ainda o 
lugar onde muitas crianças, adolescentes, jovens e adultos 
circulam, expondo a miséria de suas vidas e as subjetivi-
dades marcadas pelo abandono. Mas, como lembram os 
autores, também inovamos ao inventar novas formas de 
abandono, dadas, inclusive, pelo confinamento diante da 
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televisão e dos distintos equipamentos de entretenimento 
 eletrônicos. 

Todavia, nesse panorama de crise sanitária pan-
dêmica, malgrado a disseminação das tecnologias infor-
macionais das últimas décadas, ainda temos crianças e 
adolescentes pobres que, afastadas do espaço da escola e 
confinadas no espaço doméstico, estão a amargar não dis-
porem de equipamentos eletrônicos ou de acesso à rede 
mundial de computadores para aulas remotas,1 estando 
sujeitos à privação material, à suspensão das atividades 
educacionais e ao fracasso escolar em mais uma página 
infeliz de nossa história, dessas em que a pobreza e a mi-
séria são as marcas que desqualificam muitos nas disputas 
nada meritocráticas das vagas públicas do ensino superior 
público, por exemplo. Afinal, ainda temos um sistema po-
lítico produtor de heteronomia, desigualdade e exclusão 
reproduzindo-se historicamente no Brasil.

Esse é, portanto, um tempo que nos reconduz às pá-
ginas poéticas de Carlos Drummond de Andrade ao pensar 
que os lírios não nascem das leis, e que, sendo fortes “as 
coisas” e os desafios a enfrentar, faz se necessária a luta 
para inscrever e “escrever na pedra” uma história diferen-
te, ousando pensar a partir de parâmetros que descons-
troem perspectivas eurocêntricas ou estadunidenses, que 
desmontem o modelo de modernidade e os símbolos de 

1 Essa leitura não implica o entendimento de que só essa questão da falta de 
equipamentos de grande parte dos estudantes inviabilize aulas remotas, 
pois todos os que fazem a Educação neste país vêm tendo grandes dificul-
dades, em especial, os professores. O debate está aberto e, em que pesem 
os prejuízos na garantia do acesso à Educação, está em questão, também, 
diante da possibilidade do retorno às aulas presenciais ainda com o vírus 
da Covid-19 ainda circulando e sem a garantia da vacina, a defesa do direi-
to à vida e não somente dos estudantes e seus professores. 
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modernização que fomos acostumados a incorporar tal 
qual pastiche, simulacro do que ocorria além-mar, desde 
os tempos em que chegaram a essa terra os europeus, aqui 
encontrando povos, nações, cultura, modos de vida, e, a 
partir de então, impuseram suas formas de produção, ex-
ploração e reprodução de vidas subalternizadas. 

É nesse contexto e atenta à perspectiva epistemoló-
gica de autores na fronteira entre Educação e Direito que li 
a obra de Maria do Socorro Borges e Emerson Farias reedi-
tando na memória tantas páginas da vida brasileira de vio-
lação e negação dos direitos das crianças e adolescentes, 
esses que só nos últimos 30 anos têm garantidos, na forma 
da lei, a proteção integral e a condição de prioridade abso-
luta, como prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), mas que ainda convivem com as circunstâncias de 
injustiças e de violações aos mais elementares direitos a 
eles garantidos.

A obra de Socorro Borges e Emerson Farias me fez 
revisar momentos da vida local e dos problemas reais que 
geraram lutas por afirmação de direitos das crianças e 
adolescentes em meados dos anos 1980 e que foram em-
blemáticas no processo que redundou no ordenamento 
jurídico político, que nasceu em 1988, antecedendo à lei 
que faz eco à voz de crianças e adolescentes desvalidos da 
história nacional, o ECA.

Recuperando parte da história dos movimentos e 
das organizações populares que alimentaram a reflexão 
crítica e libertadora em prol da afirmação dos direitos a 
crianças e adolescentes, o texto me recolocou no cenário 
daquela década, na qual, em Teresina, ocorria o “Tribunal 
do Meno”, um evento que pôs no banco dos réus o Estado 
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e a Sociedade capitalista brasileira2. Um tribunal que tra-
zia no nome a expressão “menor”, advinda da condição de 
pessoa que ainda não goza das obrigações e dos direitos da 
maioridade, mas que carregava também o peso desqualifi-
cador e a carga simbólica de criança à margem, segmento 
“perigoso”, “pivete”, ou, como era usual nas ruas de Tere-
sina, “trombadinha”. Crianças e adolescentes, na verdade, 
produtos vívidos da ausência do Estado e da Sociedade 
no provimento das condições de cidadania a elas e suas 
 famílias.

Presidido por Dalmo de Abreu Dallari, tendo Hélio 
Bicudo como acusador e entre os jurados o eminente edu-
cador Paulo Freire, o Tribunal do Menor foi realizado por 
entidades ligadas ao campo democrático popular do Piauí 
e, em especial, por organizações ligadas às pastorais so-
ciais da Igreja Católica e consistiu em um tribunal simu-
lado, realizado em um ginásio esportivo, com participação 
de grande público. No aludido Tribunal, houve leitura do 
libelo acusatório, apresentação de provas com depoimen-
to de crianças e adolescentes vítimas, advogado expondo 
as razões da defesa, outro arrolando os argumentos da 
acusação e, óbvio, o julgamento com definição de pena ao 
Estado e à Sociedade. 

Relembrar o Tribunal exorta a pensar que, decor-
ridos 33 anos, se muito foi agregado aos parâmetros nor-
mativos de forma a garantir direitos e promover cidadania 
com proteção integral as crianças e adolescentes, ainda há 
muito a caminhar na afirmação de um Estado e uma socie-
dade que respeitem a criança, o adolescente e o jovem em 

2 Para conhecimento do Tribunal, ver Associação Brasileira de Vídeo Popu-
lar (ABVP, 1987). 
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sua condição de sujeito de direitos, atentos à diversidade 
cultural e à necessária educação crítica, construída a par-
tir de suas realidades, respeitando suas raízes, sua história 
e abrindo horizontes para que eles possam erguer-se dos 
escombros das vidas marcadas por tantos carecimentos. 

Como lembra esta obra, “[...] é preciso descolonizar 
o pensamento sobre direito e educação para uma perspec-
tiva da diversidade e da pluralidade de saberes e de cultu-
ras em que, certamente, concepções de justiça não são ho-
mogêneas e as leis nem todas adaptáveis” (p. 27). É preciso 
descolonizar a escola, abrir a ciência e a Educação a novas 
possibilidades que as destronem da concepção dominante 
assentada em bases positivistas, por não oferecer respos-
tas satisfatórias à complexidade do mundo atual, que exi-
ge pautar os direitos humanos na agenda da vida de todos, 
refazendo as bases fundacionais de muitas instituições e 
mesmo a forma como nos enxergamos como povos.

Assim, a obra nos provoca a repensar a ciência e a 
Educação que temos e nossa experiência de modernidade 
e de cidadania, para que pensemos também nos direitos 
humanos que precisamos defender. Afinal, até mesmo a 
noção de cidadania, que portamos e que fomos construin-
do ao longo do último século, guardou influências em de-
masia da forma como as nações europeias, ditas desenvol-
vidas, nos viam ou como queriam que fôssemos. 

O desafio é olhar para a realidade na sua inteireza, 
desconstruindo a história pelo olhar do outro e enxergan-
do a diversidade das práticas, das exclusões e das violações 
de direitos, praticados por muitos que, nessas paragens, 
pretendiam-se civilizados, praticando toda sorte de impo-
sição de valores exportados e, mesmo que suas condutas 



MASILENE ROCHA VIANA

96

soassem como simulacros, produziram exclusões, desi-
gualdades e heteronomias, sobretudo silenciando, desti-
tuindo de fala os que eram usados para manter, com sua 
força de trabalho, as estruturas de dominação e sujeição 
que faziam girar a acumulação capitalista.

Socorro Borges e Emerson Farias buscam a Educa-
ção dos direitos humanos que nós queremos firmar, con-
tando nossa própria história e a fazendo com vigor, cora-
gem e ousadia; recuperam nossas leis, as que estabelece-
ram o direito à vida, à saúde, à alimentação, à liberdade, 
à convivência familiar e comunitária para crianças e ado-
lescentes, para que as sigamos como parâmetros a nortear 
a busca por dias dignos a todos e a todas, ou como os pró-
prios autores falam, dialogando com Certeau (1994), de-
sejam pensar a educação em direitos humanos “[...] como 
processo de criação/invenção de uma cultura política de 
resistência enraizada no cotidiano por meio de maneiras 
de fazer (táticas), em que o sujeito se apropria da própria 
ordem ou do funcionamento do sistema para subvertê-lo� 
(p. 68).

Ao findar estas palavras posfacianas, chamo para 
minhas linhas grafadas a energia de Carlos Drummond, 
em outro poema, intitulado “O Lutador”, não sem retirá-
-lo um pouco do contexto, mas visando adequá-lo ao meu 
texto, reinventando-o, ciente de que esse exercício diz um 
pouco do que é a tarefa de pensar Educação e Direitos hu-
manos das crianças e adolescentes nestes tempos: “Lutar 
com palavras parece sem fruto. Não têm carne e sangue  En-
tretanto, luto. [...] O ciclo do dia (digo, o ciclo do texto) ora 
se conclui e o [...] duelo jamais se resolve. [...] Cerradas as 
portas, (e terminadas as linhas), a luta prossegue”. 
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Ah! E como os lírios não nascem das leis, é preciso 
continuar plantando lírios e lutas, abertos, portanto, às 
possibilidades do devir.

Referências 

ABVP – Associação Brasileira de Vídeo Popular. Tribu-
nal do Menor. Mandacaru e TV dos trabalhadores. 1987. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=DJ-
dWwtZm9bY Acesso em: 17 ago. 2020.

Masilene Rocha Viana
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